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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-

tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-

terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-

gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-

tante seguir algumas estratégias:
- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 

buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-
sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

 Exemplos Práticos
- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 

Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças cli-
máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a princi-
pal responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral 
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exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apre-
sentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 

elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 

transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 
de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-
tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 
ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 

eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 

explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:
1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 

autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.
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 Exemplos Práticos
- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 

Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, 
é que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, 
e isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 

desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente em 
diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser en-
contrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 
importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

–  Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:
1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-

fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-

tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o uso 
excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolonga-
do de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
sentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”
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– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.
Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 

seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação
- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 

que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-
mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implíci-
ta à desigualdade social e à falta de políticas públicas eficazes. A 
argumentação é feita de maneira indireta, por meio das experi-
ências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:
1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos são 

válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem fundamen-
tados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferen-
tes tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer 
sua tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que ga-

rantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 

ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido de 
forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à ca-
pacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e disserta-
tivos, esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coe-

são referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um de-
les envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade 
e a clareza do texto.

 1. Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 

remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição di-
reta. Isso pode ser feito por meio de pronomes, advérbios ou 
outras expressões que retomam conceitos, pessoas ou objetos 
mencionados anteriormente.

Os principais mecanismos de coesão referencial incluem:
- Pronomes pessoais: Usados para substituir substantivos 

mencionados anteriormente.
  - Exemplo: João comprou um livro novo. Ele estava ansioso 

para lê-lo.
- Pronomes demonstrativos: Indicam a retomada de uma 

informação previamente dada ou a introdução de algo novo.
  - Exemplo: Este é o problema que devemos resolver.
- Pronomes possessivos: Utilizados para evitar repetições, 

referindo-se à posse ou relação de algo já mencionado.
  - Exemplo: Maria trouxe suas anotações para a aula.
- Advérbios de lugar e tempo: Podem substituir informações 

anteriores relacionadas a momentos e espaços.
  - Exemplo: Estive na biblioteca ontem. Lá, encontrei muitos 

livros interessantes.
A coesão referencial é crucial para evitar repetições e garan-

tir que o leitor consiga acompanhar a continuidade das ideias 
sem que o texto se torne redundante ou cansativo.

 2. Coesão Sequencial
A coesão sequencial diz respeito à organização temporal e 

lógica do discurso. Ela é responsável por estabelecer as relações 
de sentido entre as partes do texto, utilizando conectivos para 
marcar a progressão das ideias. Isso pode envolver a relação en-
tre causa e efeito, adição de informações, contraste, explicação, 
entre outros.

Os principais conectivos de coesão sequencial incluem:
- Conectivos de adição: Indicam que uma ideia ou informa-

ção será acrescentada.
  - Exemplo: Além disso, também é necessário investir em 

infraestrutura.
- Conectivos de causa e consequência: Mostram uma rela-

ção de causa e efeito entre as ideias.
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MATEMÁTICA: RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-
PROBLEMA, ENVOLVENDO: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO OU 
RADICIAÇÃO COM NÚMEROS RACIONAIS, NAS SUAS 

REPRESENTAÇÕES FRACIONÁRIA OU DECIMAL

A habilidade de resolver problemas matemáticos é aprimo-
rada através da prática e do entendimento dos conceitos funda-
mentais. Neste contexto, a manipulação de números racionais, 
seja em forma fracionária ou decimal, mostra-se como um as-
pecto essencial. A familiaridade com essas representações nu-
méricas e a capacidade de transitar entre elas são competências 
essenciais para a resolução de uma ampla gama de questões ma-
temáticas. Vejamos alguns exemplos: 

01. (Câmara Municipal de São José dos Campos/SP – Ana-
lista Técnico Legislativo – Designer Gráfico – VUNESP) Em um 
condomínio, a caixa d’água do bloco A contém 10 000 litros a 
mais de água do que a caixa d’água do bloco B. Foram transfe-
ridos 2 000 litros de água da caixa d’água do bloco A para a do 
bloco B, ficando o bloco A com o dobro de água armazenada em 
relação ao bloco B. Após a transferência, a diferença das reservas 
de água entre as caixas dos blocos A e B, em litros, vale

(A) 4 000.
(B) 4 500.
(C) 5 000.
(D) 5 500.
(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )
Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )
Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:
2.B + 2000 = B + 10000
2.B – B = 10000 – 2000
B = 8000 litros (no início)
Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)
Portanto, após a transferência, fica:
A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros
B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros
Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros
Resposta: E.

02. (EBSERH/ HUSM/UFSM/RS – Analista Administrativo – 
AOCP) Uma revista perdeu 1/5 dos seus 200.000 leitores.

Quantos leitores essa revista perdeu?
(A) 40.000.
(B) 50.000.
(C) 75.000.
(D) 95.000.
(E) 100.000.

Resolução:
Observe que os 200.000 leitores representa o todo, daí de-

vemos encontrar 1/5 desses leitores, ou seja, encontrar 1/5 de 
200.000.

1/5 x 200.000 =  = .

Desta forma, 40000 representa a quantidade que essa revis-
ta perdeu

Resposta: A.

03. (PM/SP – Oficial Administrativo – VUNESP) Uma pessoa 
está montando um quebra-cabeça que possui, no total, 512 pe-
ças. No 1.º dia foram montados 5/16 do número total de peças e, 
no 2.º dia foram montados 3/8 do número de peças restantes. O 
número de peças que ainda precisam ser montadas para finalizar 
o quebra-cabeça é:

(A) 190.
(B) 200.
(C) 210.
(D) 220.
(E) 230.

Resolução:
Neste exercício temos que 512 é o total de peças, e quere-

mos encontrar a parte, portanto é a mesma forma de resolução 
do exercício anterior:

No 1.º dia foram montados 5/16 do número total de peças
Logo é 5/16 de 512, ou seja: 

Assim, 160 representa a quantidade de peças que foram 
montadas no primeiro dia. Para o segundo dia teremos 512 – 160 
= 352 peças restantes, então devemos encontrar 3/8 de 352, que 
foi a quantidade montada no segundo dia.

Logo, para encontrar quantas peças ainda precisam ser mon-
tadas iremos fazer a subtração 352 – 132 = 220.

Resposta: D.

04. (Pref. Maranguape/CE – Prof. de educação básica – Ma-
temática – GR Consultoria e Assessoria) João gastou R$ 23,00, 
equivalente a terça parte de 3/5 de sua mesada. Desse modo, a 
metade do valor da mesada de João é igual a:

(A) R$ 57,50;
(B) R$ 115,00;
(C) R$ 172,50;
(D) R$ 68,50.
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Resolução:
Vamos representar a mesada pela letra x.
Como ele gastou a terça parte (que seria 1/3) de 3/5 da mesada (que equivale a 23,00), podemos escrever da seguinte maneira:

Logo, a metade de 115 = 115/2 = 57,50
Resposta: A.

05. (FINEP – Assistente – CESGRANRIO) Certa praça tem 720 m2 de área. Nessa praça será construído um chafariz que ocupará 
600 dm2. 

Que fração da área da praça será ocupada pelo chafariz?

(A) 1/600
(B) 1/120
(C) 1/90
(D) 1/60
(E) 1/12

Resolução:
600 dm² = 6 m²

 
Resposta: B.

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM E MÁXIMO DIVISOR COMUM

MÁXIMO DIVISOR COMUM (MDC)
É o maior número que é divisor comum de todos os números dados. Para o cálculo do MDC usamos a decomposição em fatores 

primos. Procedemos da seguinte maneira:
Após decompor em fatores primos, o MDC é o produto dos FATORES COMUNS obtidos, cada um deles elevado ao seu MENOR 

EXPOENTE. Exemplo:
MDC (18,24,42) = 

Observe que os fatores comuns entre eles são: 2 e 3, então pegamos os de menores expoentes: 2x3 = 6. Logo o Máximo Divisor 
Comum entre 18,24 e 42 é 6.

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM (MMC)
É o menor número positivo que é múltiplo comum de todos os números dados. A técnica para acharmos é a mesma do MDC, 

apenas com a seguinte ressalva:
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O MMC é o produto dos FATORES COMUNS E NÃO-CO-
MUNS, cada um deles elevado ao SEU MAIOR EXPOENTE. 

Pegando o exemplo anterior, teríamos:
MMC (18,24,42) = 
Fatores comuns e não-comuns= 2,3 e 7
Com maiores expoentes: 2³x3²x7 = 8x9x7 = 504. Logo o Míni-

mo Múltiplo Comum entre 18,24 e 42 é 504.

Temos ainda que o produto do MDC e MMC é dado por: 
MDC (A,B). MMC (A,B)= A.B

RAZÃO E PROPORÇÃO

RAZÃO
É uma fração, sendo a e b dois números a sua razão, chama-

-se razão de a para b: a/b ou a:b , assim representados, sendo b 
≠ 0. Temos que:

Exemplo:
(SEPLAN/GO – PERITO CRIMINAL – FUNIVERSA) Em uma 

ação policial, foram apreendidos 1 traficante e 150 kg de um 
produto parecido com maconha. Na análise laboratorial, o peri-
to constatou que o produto apreendido não era maconha pura, 
isto é, era uma mistura da Cannabis sativa com outras ervas. In-
terrogado, o traficante revelou que, na produção de 5 kg desse 
produto, ele usava apenas 2 kg da Cannabis sativa; o restante era 
composto por várias “outras ervas”. Nesse caso, é correto afirmar 
que, para fabricar todo o produto apreendido, o traficante usou

(A) 50 kg de Cannabis sativa e 100 kg de outras ervas.
(B) 55 kg de Cannabis sativa e 95 kg de outras ervas.
(C) 60 kg de Cannabis sativa e 90 kg de outras ervas.
(D) 65 kg de Cannabis sativa e 85 kg de outras ervas.
(E) 70 kg de Cannabis sativa e 80 kg de outras ervas.

Resolução:
O enunciado fornece que a cada 5kg do produto temos que 

2kg da Cannabis sativa e os demais outras ervas. Podemos escre-
ver em forma de razão , logo :

Resposta: C

Razões Especiais
São aquelas que recebem um nome especial. Vejamos algu-

mas:
Velocidade: é razão entre a distância percorrida e o tempo 

gasto para percorrê-la.

Densidade: é a razão entre a massa de um corpo e o seu 
volume ocupado por esse corpo. 

PROPORÇÃO
É uma igualdade entre duas frações ou duas razões.

Lemos: a esta para b, assim como c está para d.
Ainda temos:

• Propriedades da Proporção
– Propriedade Fundamental: o produto dos meios é igual ao 

produto dos extremos:
a . d = b . c

– A soma/diferença dos dois primeiros termos está para o 
primeiro (ou para o segundo termo), assim como a soma/dife-
rença dos dois últimos está para o terceiro (ou para o quarto ter-
mo).

– A soma/diferença dos antecedentes está para a soma/dife-
rença dos consequentes, assim como cada antecedente está para 
o seu consequente.
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Exemplo:
(MP/SP – AUXILIAR DE PROMOTORIA I – ADMINISTRATIVO – VUNESP) A medida do comprimento de um salão retangular está 

para a medida de sua largura assim como 4 está para 3. No piso desse salão, foram colocados somente ladrilhos quadrados inteiros, 
revestindo-o totalmente. Se cada fileira de ladrilhos, no sentido do comprimento do piso, recebeu 28 ladrilhos, então o número mí-
nimo de ladrilhos necessários para revestir totalmente esse piso foi igual a

(A) 588.
(B) 350.
(C) 454.
(D) 476.
(E) 382.

Resolução:

Fazendo C = 28 e substituindo na proporção, temos:

4L = 28 . 3 
L = 84 / 4 
L = 21 ladrilhos
Assim, o total de ladrilhos foi de 28 . 21 = 588
Resposta: A

REGRA DE TRÊS SIMPLES OU COMPOSTA

REGRA DE TRÊS SIMPLES
Os problemas que envolvem duas grandezas diretamente ou inversamente proporcionais podem ser resolvidos através de um 

processo prático, chamado REGRA DE TRÊS SIMPLES. 

• Duas grandezas são DIRETAMENTE PROPORCIONAIS quando ao aumentarmos/diminuirmos uma a outra também aumenta/
diminui.

• Duas grandezas são INVERSAMENTE PROPORCIONAIS quando ao aumentarmos uma a outra diminui e vice-versa.

Exemplos: 
(PM/SP – OFICIAL ADMINISTRATIVO – VUNESP) Em 3 de maio de 2014, o jornal Folha de S. Paulo publicou a seguinte informação 

sobre o número de casos de dengue na cidade de Campinas.
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MS-WINDOWS 11: CONCEITO DE PASTAS, 
DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA 
DE TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, 

MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, USO DOS 
MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS, INTERAÇÃO 

COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS MS- -OFFICE 365

O Microsoft Windows 11 representa a mais recente iteração 
da famosa série de sistemas operacionais da Microsoft. 

Lançado como sucessor do Windows 10, o Windows 11 foi 
projetado para oferecer uma experiência de usuário aprimorada, 
juntamente com melhorias no desempenho, segurança e 
funcionalidades. 

Além disso, a Microsoft introduziu uma série de mudanças 
no design, tornando o Windows 11 visualmente distinto em 
relação às versões anteriores.

Recursos do Windows 11
– Nova interface de usuário: o Windows 11 traz uma interface 

de usuário redesenhada, com um novo menu Iniciar no centro da 
barra de tarefas, cantos arredondados, ícones renovados e uma 
barra de tarefas simplificada. Essa mudança visa fornecer uma 
aparência mais moderna e coesa.

– Compatibilidade de aplicativos: o Windows 11 é projetado 
para ser compatível com a maioria dos aplicativos e programas 
disponíveis para o Windows 10. Além disso, a Microsoft trabalhou 
para melhorar a compatibilidade com aplicativos Android por 
meio da Microsoft Store.

– Desempenho aprimorado: a Microsoft afirma que o 
Windows 11 oferece melhor desempenho em comparação 
com seu antecessor, graças a otimizações no núcleo do sistema 
operacional e suporte a hardware mais recente.

– Mudanças no Snap Layouts e Snap Groups: as 
funcionalidades de organização de janelas no Windows 11 foram 
aprimoradas com o Snap Layouts e Snap Groups, facilitando a 
organização de aplicativos e janelas abertas em vários monitores.

– Widgets: o Windows 11 introduz widgets que fornecem 
informações personalizadas, como notícias, clima e calendário, 
diretamente na área de trabalho.

– Integração do Microsoft Teams: o Microsoft Teams é 
integrado ao sistema operacional, facilitando a comunicação e 
a colaboração.

– Suporte a jogos: o Windows 11 oferece suporte 
aprimorado para jogos com o DirectX 12 Ultimate e o Auto HDR, 
proporcionando uma experiência de jogo mais imersiva.

– Requisitos de Hardware: o Windows 11 introduziu 
requisitos de hardware mais rígidos em comparação com o 
Windows 10. Para aproveitar todos os recursos, os dispositivos 
devem atender a determinadas especificações, incluindo TPM 
2.0 e Secure Boot.

É importante mencionar que, além do Windows 11, a 
Microsoft pode ter lançado versões superiores do sistema 
operacional no momento em que este texto foi escrito. Como 
com qualquer sistema operacional, as versões posteriores 
geralmente buscam aprimorar a experiência do usuário, a 
segurança e a compatibilidade com hardware e software mais 
recentes.

O Windows 11 representa uma evolução na família de 
sistemas operacionais da Microsoft, introduzindo mudanças 
significativas na interface do usuário e aprimoramentos no 
desempenho, enquanto mantém a compatibilidade com a 
maioria dos aplicativos e programas usados no Windows 10.

— Atalhos de teclado
O Windows 11, como seus predecessores, oferece uma 

variedade de atalhos de teclado que facilitam a navegação e a 
realização de tarefas comuns. 

Aqui estão alguns atalhos úteis do teclado para o Windows 
11:

1. Tecla Windows: a tecla com o logotipo do Windows, 
geralmente localizada no canto inferior esquerdo do teclado, é 
usada em conjunto com outras teclas para realizar várias ações, 
como abrir o menu Iniciar, alternar entre aplicativos e acessar a 
barra de tarefas.

2. Tecla Windows + D: minimiza ou restaura todas as 
janelas, levando você de volta à área de trabalho. Pressionando 
novamente, você pode restaurar as janelas ao seu estado anterior.

3. Tecla Windows + E: abre o Explorador de Arquivos, 
permitindo que você navegue pelos arquivos e pastas do seu 
computador.

4. Tecla Windows + L: bloqueia o computador, exigindo a 
senha ou o PIN para desbloqueá-lo.

5. Tecla Windows + Tab: abre o novo centro de tarefas, onde 
você pode visualizar e alternar entre os aplicativos abertos de 
forma mais visual.

6. Tecla Windows + PrtScn: tira uma captura de tela da 
tela atual e a salva na pasta “Capturas de tela” na biblioteca de 
imagens.

7. Tecla Windows + S: abre a pesquisa do Windows, 
permitindo que você pesquise rapidamente por arquivos, 
aplicativos e configurações.

8. Tecla Windows + X: abre o menu de contexto do sistema, 
que fornece acesso rápido a funções como o Gerenciador de 
Dispositivos, Painel de Controle e Prompt de Comando.

9. Tecla Alt + Tab: alterna entre os aplicativos abertos. 
Mantenha a tecla Alt pressionada e pressione Tab repetidamente 
para percorrer a lista de aplicativos.

10. Tecla Windows + Números (1 a 9): abre ou alterna para 
os aplicativos fixados na barra de tarefas, com base na ordem em 
que estão fixados.

11. Tecla Alt + F4: fecha o aplicativo ativo ou a janela atual.
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12. Tecla Windows + Ctrl + D: Cria uma nova área de trabalho 
virtual. Você pode alternar entre essas áreas de trabalho virtuais 
usando a Tecla Windows + Ctrl + Seta para a Esquerda/Direita.

— Área de trabalho (exibir, classificar, atualizar, resolução 
da tela, gadgets) e menu iniciar (documentos, imagens, 
computador, painel de controle, dispositivos e impressoras, 
programa padrão, ajuda e suporte, desligar , todos os exibir, 
alterar, organizar, classificar, ver as propriedades, identificar, 
usar e configurar, utilizando menus rápidos ou suspensos, 
painéis, listas, caixa de pesquisa, menus, ícones, janelas, 
teclado e/ou mouse

Área de Trabalho (Desktop)
A área de trabalho é a tela principal do Windows 11, onde 

você interage com seu computador. É um espaço para organizar 
ícones, aplicativos e janelas. Você pode personalizar a área de 
trabalho, mudar o papel de parede e ajustar a resolução da tela 
para atender às suas preferências.

Exibir e Classificar na Área de Trabalho
Você pode ajustar a forma como os itens na área de trabalho 

são exibidos e organizados. Isso inclui a opção de exibir ícones 
maiores ou menores e classificar automaticamente os ícones por 
nome, data de modificação, tipo e outros critérios.

Atualizar a Área de Trabalho
A opção de atualizar a área de trabalho permite que você 

reorganize e atualize a exibição de ícones e pastas semelhante 
ao que aconteceria se você pressionasse a tecla F5 no Explorador 
de Arquivos.

Resolução da Tela na Área de Trabalho
A resolução da tela afeta a clareza e o tamanho dos 

elementos na área de trabalho. Você pode ajustar a resolução 
nas configurações de exibição para adequá-la ao seu monitor.

Gadgets
Os gadgets eram pequenos aplicativos ou widgets que 

podiam ser colocados na área de trabalho do Windows, 
oferecendo funcionalidades como previsão do tempo, relógios 
e notícias em tempo real. No entanto, a Microsoft descontinuou 
oficialmente os gadgets no Windows 11.

Menu Iniciar
O menu Iniciar é o ponto central do sistema operacional 

Windows, onde você pode acessar aplicativos, documentos, 
configurações e mais.

Documentos, Imagens e Computador
Esses são atalhos frequentemente encontrados no menu 

Iniciar que direcionam você para pastas específicas, como 
“Documentos” (onde você pode acessar seus documentos), 
“Imagens” (para suas fotos) e “Computador” (que fornece acesso 
ao Explorador de Arquivos e aos dispositivos).

Painel de Controle
O Painel de Controle é um local onde você pode personalizar 

e ajustar configurações do sistema, como rede, segurança, 
dispositivos, programas padrão e muito mais.

Dispositivos e Impressoras
Nesta seção, você pode gerenciar e configurar dispositivos 

conectados ao seu computador, como impressoras e scanners.

Programa Padrão
Você pode definir os programas padrão para tarefas 

específicas no Windows, como abrir links da web, reproduzir 
mídia ou visualizar fotos.

Ajuda e Suporte
Esta opção no menu Iniciar oferece acesso a recursos de 

ajuda e suporte, onde você pode encontrar informações e 
soluções para problemas comuns do sistema.

Desligar
Usado para desligar ou reiniciar o computador.

Menus Rápidos ou Suspensos, Painéis, Listas, Caixa de 
Pesquisa, Ícones e Janelas

Esses elementos representam diferentes formas de 
interação com o menu Iniciar e a área de trabalho, como menus 
suspensos, painéis de acesso rápido, listas de aplicativos, caixas 
de pesquisa para encontrar programas e ícones e janelas para 
acessar aplicativos e documentos.

Teclado e/ou Mouse
Esses são dispositivos de entrada padrão para interagir com 

o Windows 11. Você pode personalizar as configurações do 
teclado e do mouse para atender às suas preferências de uso.

Usar e Configurar
Você pode personalizar a área de trabalho, o menu 

Iniciar e outros aspectos do Windows 11 para atender às suas 
necessidades e preferências, tornando o sistema operacional 
mais eficiente e produtivo para você.

A área de trabalho e o menu Iniciar são partes fundamentais 
do ambiente de trabalho do Windows 11, e compreender como 
usá-los e personalizá-los é essencial para uma experiência de 
usuário eficiente e personalizada.

— Propriedades da barra de tarefas e do menu iniciar e 
gerenciador de tarefas: saber trabalhar, exibir, alterar, organizar, 
identificar, usar, fechar programa e configurar, utilizando as 
partes da janela (botões, painéis , listas, caixa de pesquisa, 
caixas de marcação, menus, ícones e etc.), teclado e/ou mouse

Propriedades da Barra de Tarefas
A Barra de Tarefas no Windows 11 é uma parte importante 

da interface do usuário. Para acessar suas propriedades, clique 
com o botão direito em uma área vazia da Barra de Tarefas. Você 
pode alterar suas configurações, como a localização da Barra de 
Tarefas (superior, inferior, esquerda ou direita), agrupamento de 
aplicativos, opções de notificação e muito mais.

Menu Iniciar
O Menu Iniciar é onde você inicia aplicativos, acessa 

documentos, configurações e outros recursos. Para personalizar 
o Menu Iniciar, clique com o botão direito no botão Iniciar e 
escolha “Personalizar”. Você pode ajustar o layout, escolher 
quais aplicativos aparecem e adicionar grupos de aplicativos.
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Gerenciador de Tarefas
O Gerenciador de Tarefas é uma ferramenta que permite 

visualizar e controlar os aplicativos e processos em execução 
no seu computador. Você pode abrir o Gerenciador de Tarefas 
pressionando Ctrl + Shift + Esc ou Ctrl + Alt + Delete e escolhendo 

“Gerenciador de Tarefas”.

Trabalhando com as Propriedades
Para saber trabalhar com as propriedades da Barra de Tarefas 

e do Menu Iniciar, é importante entender como acessá-las e 
como ajustar as configurações para atender às suas preferências.

Exibir, Alterar e Organizar
Nas propriedades da Barra de Tarefas, você pode exibir, 

alterar e organizar a posição dos ícones e a forma como eles 
são agrupados. No Menu Iniciar, você pode alterar a exibição de 
aplicativos, organizar grupos e ajustar o layout.

Identificar, Usar e Fechar Programas
Na Barra de Tarefas, você pode identificar aplicativos por 

seus ícones e usá-los para alternar entre programas em execução. 
Para fechar um programa, clique com o botão direito no ícone e 
escolha “Fechar” ou clique no “X” na janela do aplicativo.

Utilizar as Partes da Janela (Botões, Painéis, Listas, Caixa de 
Pesquisa, Caixas de Marcação, Menus, Ícones, Etc.):

Nas janelas do Menu Iniciar e do Gerenciador de Tarefas, 
você encontrará diversos elementos, como botões para abrir 
aplicativos, painéis de configuração, listas de aplicativos, caixas 
de pesquisa para encontrar programas, caixas de marcação para 
selecionar itens, menus de contexto para opções adicionais e 
ícones representando programas e processos.

Teclado e/ou Mouse
Tanto o teclado quanto o mouse são essenciais para interagir 

com as propriedades da Barra de Tarefas, do Menu Iniciar e o 
Gerenciador de Tarefas. Você pode usar o mouse para clicar, 
arrastar e soltar elementos, enquanto o teclado permite atalhos, 
como pressionar a tecla Windows ou combinações de teclas para 
acessar rapidamente funções.

Configurar as Propriedades
Para configurar as propriedades da Barra de Tarefas e do 

Menu Iniciar, clique com o botão direito nas áreas apropriadas 
e selecione “Propriedades”. A partir daí, você pode personalizar 
várias opções de exibição e comportamento.

Entender e saber trabalhar com as propriedades da Barra de 
Tarefas, do Menu Iniciar e o Gerenciador de Tarefas é crucial para 
personalizar a interface do seu sistema Windows 11 e otimizar 
sua eficiência na execução de aplicativos e tarefas. 

O uso do teclado e do mouse desempenha um papel 
fundamental nesse processo.

— Janelas para facilitar a navegação no windows e o 
trabalho com arquivos, pastas e bibliotecas, painel de controle 
e lixeira: saber exibir, alterar, organizar, identificar, usar e 
configurar ambientes, componentes da janela, menus, barras 
de ferramentas e ícones 

Janelas para Facilitar a Navegação no Windows
As janelas são as principais interfaces usadas para interagir 

com o Windows. Elas permitem que você visualize, abra, edite e 
organize seus arquivos, pastas e aplicativos.

Trabalho com Arquivos, Pastas e Bibliotecas
O Windows permite que você crie, edite, copie, mova e 

organize arquivos em pastas e bibliotecas. As bibliotecas são 
coleções virtuais que agrupam arquivos de diferentes locais para 
facilitar o acesso e a organização.

Painel de Controle
O Painel de Controle é uma área central para configurar e 

personalizar seu sistema operacional. Nele, você pode ajustar 
configurações de rede, segurança, contas de usuário, dispositivos 
e muito mais.

Lixeira
A Lixeira é uma pasta especial onde os arquivos excluídos 

são temporariamente armazenados antes de serem 
permanentemente removidos. Ela oferece uma camada de 
segurança caso você exclua algo acidentalmente.

Saber Exibir, Alterar e Organizar Ambientes
Para exibir e organizar ambientes no Windows, você pode 

abrir pastas, bibliotecas ou aplicativos em janelas separadas. 
Você pode alterar o tamanho, a posição e o layout dessas janelas 
para melhor atender às suas necessidades.

Identificar, Usar e Configurar Componentes da Janela
As janelas do Windows consistem em vários componentes, 

como a barra de título (onde você encontra o nome da janela e os 
botões de minimizar, maximizar e fechar), a barra de ferramentas, 
barras de rolagem, menus de contexto e ícones. Identificar, usar 
e configurar esses componentes é essencial para a eficiência na 
navegação.

Menus, Barras de Ferramentas e Ícones
Os menus de contexto, presentes ao clicar com o botão 

direito em itens, fornecem opções adicionais. As barras de 
ferramentas contêm atalhos para funções comuns. Os ícones 
representam programas, pastas ou arquivos e podem ser clicados 
ou arrastados para realizar ações.

Configurar
A capacidade de configurar elementos da janela, como 

a barra de ferramentas e os ícones, permite personalizar o 
ambiente de trabalho para atender às suas preferências e 
necessidades específicas.

O Windows oferece uma variedade de ferramentas e 
recursos para facilitar a navegação, a organização de arquivos e a 
personalização da interface. 

Compreender como exibir, alterar, organizar, identificar, usar 
e configurar esses elementos, bem como os componentes das 
janelas, menus, barras de ferramentas e ícones, é fundamental 
para uma experiência de usuário eficaz e personalizada. 

O conhecimento desses elementos torna a utilização do 
sistema mais eficiente e produtiva.
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— Usar as funcionalidades das janelas, programa e 
aplicativos utilizando as partes da janela (botões, painéis, listas, 
caixa de pesquisa, caixas de marcação, menus, ícones e etc.), 
teclado e/ou mouse

Usar as funcionalidades das Janelas, Programas e 
Aplicativos

Ao interagir com janelas, programas e aplicativos no 
Windows, você tem várias funcionalidades à sua disposição para 
facilitar tarefas comuns e personalizar sua experiência.

Partes da Janela
As partes da janela incluem vários componentes, como a 

barra de título (com botões de minimizar, maximizar e fechar), 
barras de ferramentas, barras de rolagem, painéis, listas, caixa de 
pesquisa, caixas de marcação, menus de contexto e ícones. Essas 
partes desempenham funções específicas para interagir com o 
programa ou aplicativo em questão.

Teclado e/ou Mouse
Tanto o teclado quanto o mouse desempenham papéis 

essenciais na interação com janelas, programas e aplicativos.
O Mouse permite que você clique, arraste e solte elementos 

da janela, como ícones, barras de rolagem e botões. Ele também 
é usado para selecionar e arrastar itens.

O Teclado oferece atalhos de teclas para várias 
funcionalidades. Por exemplo, combinações de teclas como 
Ctrl+C (copiar), Ctrl+V (colar), Alt+Tab (alternar entre aplicativos), 
e muitos outros são usados para realizar ações de maneira mais 
rápida.

Funcionalidades Comuns
Algumas funcionalidades comuns incluem:

– Minimizar: reduz a janela para um ícone na Barra de Tarefas.
– Maximizar: expande a janela para ocupar toda a tela.
– Fechar: encerra a janela ou o programa.
– Barras de Ferramentas: fornecem atalhos para funções 

comuns.
– Barras de Rolagem: permitem rolar o conteúdo da janela.
– Caixa de Pesquisa: facilita a busca de itens dentro de uma 

janela ou aplicativo.
– Caixas de Marcação: usadas para selecionar ou desmarcar 

itens em listas.
– Menus de Contexto: exibem opções adicionais ao clicar 

com o botão direito em um item.
– Ícones: Representam aplicativos, pastas ou arquivos e 

podem ser clicados ou arrastados para realizar ações.

Personalização e Eficiência
Entender essas funcionalidades e partes da janela permite 

personalizar seu ambiente de trabalho para atender às suas 
preferências e trabalhar com eficiência. A combinação de teclado 
e mouse oferece flexibilidade na execução de tarefas comuns e 
no controle de janelas e aplicativos.

As funcionalidades das janelas, programas e aplicativos 
no Windows podem ser utilizadas efetivamente com o uso 
adequado das partes da janela, teclado e mouse. A compreensão 
desses elementos torna a interação com o sistema mais eficiente 
e personalizada, aumentando a produtividade durante as 
atividades do dia a dia.

— Realizar ações e operações sobre bibliotecas, arquivos, 
pastas, ícones e atalhos: localizar, copiar, mover, criar, criar 
atalhos, criptografar, ocultar, excluir, recortar, colar, renomear, 
abrir, abrir com, editar, enviar para, propriedades e etc. 
identificar e utilizar nomes válidos para bibliotecas, arquivos, 
pastas, ícones e atalhos 

Realizar Ações e Operações
– Localizar: localizar arquivos e pastas é essencial para 

encontrar rapidamente o que você precisa. Você pode usar 
a caixa de pesquisa na barra de tarefas ou dentro de pastas 
específicas para isso.

– Copiar: copiar permite duplicar arquivos ou pastas. Use 
Ctrl+C (atalho do teclado) ou o botão direito do mouse e 
selecione “Copiar.”

– Mover: mover envolve transferir arquivos ou pastas de um 
local para outro. Use Ctrl+X para recortar e Ctrl+V para colar em 
um novo local.

– Criar: você pode criar novas pastas ou arquivos. Use o 
botão direito do mouse e escolha “Novo” para criar.

– Criar Atalhos: atalhos são links para arquivos ou pastas em 
outros locais. Crie atalhos arrastando o ícone com o botão direito 
do mouse e escolha “Criar atalho.”

– Criptografar: criptografar arquivos protege seu conteúdo. 
Você pode usar a criptografia de arquivo para manter informações 
confidenciais seguras.

– Ocultar: você pode ocultar arquivos ou pastas para que não 
sejam visíveis na visualização padrão. Use as opções de ocultar 
no menu de propriedades.

– Excluir: excluir remove arquivos e pastas permanentemente. 
Tenha cuidado, pois os arquivos excluídos geralmente não podem 
ser recuperados sem software de recuperação de dados.

– Recortar: recortar permite mover arquivos ou pastas de um 
local para outro. Use Ctrl+X para recortar.

– Colar: cole os arquivos ou pastas recortados no novo local 
usando Ctrl+V.

– Renomear: renomear permite que você altere o nome 
de arquivos ou pastas. Clique com o botão direito e escolha 

“Renomear” ou pressione F2.
– Abrir: abra arquivos ou pastas clicando duas vezes ou 

usando o botão direito e selecionando “Abrir.”
– Abrir Com: às vezes, você deseja abrir um arquivo com um 

programa específico. Use “Abrir com” para selecionar o aplicativo 
apropriado.

– Editar: edite arquivos de texto ou documentos usando 
o software apropriado, como o Microsoft Word ou o Bloco de 
Notas.

– Enviar Para: a opção “Enviar para” permite mover arquivos 
para locais específicos, como dispositivos USB ou pastas 
específicas.

– Propriedades: as propriedades fornecem informações 
detalhadas sobre arquivos e pastas, como tamanho, tipo e data 
de criação. Elas também podem ser usadas para personalizar as 
configurações do arquivo.
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ESTATUTO DO SERVIDOR PÚBLICO DE CAMPINAS - 
LEI MUNICIPAL Nº 1.399/55 (ARTIGO 15 E ARTIGOS 

184 A 204)

LEI Nº 1.399, DE 08 DE NOVEMBRO DE 1955

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Muni-
cípio de Campinas.

A Câmara Municipal decreta e eu, Prefeito do Município de 
Campinas, promulgo a seguinte lei:

(...)
TÍTULO II

DO PROVIMENTO E DA VACÂNCIA

(...)
CAPÍTULO II

DA NOMEAÇÃO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

(...)
Art. 15. Estágio probatório é o período de 1 (um) ano de efe-

tivo exercício do funcionário nomeado em virtude de concurso. 
(ver Art. 141 da LOM) (ver arts. 87 e 88 deste Estatuto) (ver De-
creto nº 11.340 , de 09/11/1993) (ver art. 6º da EmendaCons-
titucional 19, de 04/06/1998 - estabilidade após 3 anos) ; (ver 
Decreto nº 21.019, de 25/08/2020)

§ 1º No período de estágio apurar-se-ão os seguintes requi-
sitos:

I - Idoneidade moral;
II - Assiduidade;
III - Disciplina;
IV - Eficiência.
§ 2º Os Diretores de Departamento, o Inspetor Fiscal e o Se-

cretário Geral da Câmara, em cujas repartições sirvam funcioná-
rios sujeitos ao estágio probatório, tendo em vista os requisitos 
enumerados nos itens I e IV do § anterior, prestarão informações 
aos órgãos de Pessoal da Prefeitura ou da Câmara, a fim de que 
sejam anotados na ficha do estágio.

§ 3º O órgão do Pessoal, 30 (trinta) dias antes de decorrido 
o prazo do estágio, fornecerá ao Prefeito ou à Mesa da Câmara 
informações sobre a conveniência ou não da confirmação de sua 
nomeação.

§ 4º Dessa informação, se contrária, será dada vista ao esta-
giário, pelo prazo de 5 (cinco) dias.

§ 5º Julgando a informação ou parecer e a defesa, o Prefeito 
se julgar aconselhável a exoneração do funcionário, determinará 
a lavratura dos respectivos decretos.

§ 6º Se a decisão do Prefeito for favorável à permanência do 
funcionário, a confirmação não dependerá de qualquer novo ato.

§ 7º A apuração dos requisitos de que trata o § 1º deverá 
processar-se de modo que a exoneração do funcionário possa ser 
feita antes de findo o período do estágio.

§ 8º A conclusão do estágio importará na efetivação automá-
tica do funcionário.

(...)
TÍTULO IV

DO REGIME DISCIPLINAR

(...)
CAPÍTULO II 

DOS DEVERES

Art. 184. São deveres dos funcionários: (Ver Decreto nº 
17.405, de 22/09/2011 - art. 5º)

I - Assiduidade;
II - Pontualidade;
III - Discreção;
IV - Urbanidade;
V - Lealdade às instituições constitucionais e administrativas 

a que servir;
VI - Observância das normas legais e regulamentares;
VII - Obediência às ordens superiores exceto quando mani-

festadamente ilegais;
VIII - Levar ao conhecimento da autoridade superior irregu-

laridade de que tiver ciência em razão do cargo;
IX - Zelar pela economia e conservação do material que lhe 

for confiado;
X - Providenciar para que esteja sempre em ordem no assen-

tamento individual, a sua declaração de família;
XI - Atender prontamente:
a) às requisições para defesa da Fazenda Pública;
b) à expedição das certidões requeridas para a defesa de di-

reito.

CAPÍTULO III
DAS PROIBIÇÕES

Art. 185. Ao funcionário é proibido: (Ver Decreto nº 17.405, 
de 22/09/2011 - art. 6º)

I - Referir-se de modo depreciativo em informação, parecer 
ou despacho às autoridades e atos da administração pública, po-
dendo, porém em trabalho assinado, criticá-los do ponto de vista 
doutrinário ou de organização do serviço;

II - Retirar sem prévia autorização da autoridade competen-
te, qualquer documento ou objeto da repartição;

III - Promover manifestação de apreço ou de desapreço, fazer 
circular ou subscrever lista de donativos no recinto da repartição; 
(ver O.S nº 298, de 07/07/1977) (Ver O.S nº 560, de 08/09/1997)
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IV - Valer-se do cargo para lograr proveito pessoal;
V - Coagir ou aliciar subordinados com objetivos de natureza 

partidária;
VI - Participar da gerência ou da administração de empresas 

industrial ou comercial, salvo quando estiver de licença para tra-
tar de interesses particulares ou em disponibilidade e durante o 
período de afastamento;

VII - Praticar a usura em qualquer das formas;
VIII - Pleitear como Procurador, ou intermediário, junto às 

Repartições Públicas Municipais, salvo quando se tratar de per-
cepção de vencimentos ou vantagens de parente até 2º grau;

IX - Receber propinas, comissões, presentes e vantagens de 
qualquer espécie em razão das atribuições;

X - Cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos 
previstos em Lei, o desempenho de cargo que lhe competir ou a 
seus subordinados.

CAPÍTULO IV
DA RESPONSABILIDADE

Art. 186. Pelo exercício irregular de suas atribuições, o fun-
cionário responde civil, penal e administrativamente.

Art. 187. A responsabilidade civil decorre de procedimento 
doloso ou culposo, que importem em prejuízo para a Fazenda 
Municipal ou de terceiros.

§ 1º A indenização de prejuízos causados poderá ser liquida-
da mediante o desconto em prestações mensais, não excedente 
da 10a (décima) parte do vencimento ou remuneração, na falta 
de outros bens que respondam pela indenização. (ver O.S nº 580, 
de 30/03/1999-GP)

§ 2º Tratando-se de danos causados a terceiros, responderá 
o funcionário perante a Fazenda Municipal, em ação regressiva 
proposta depois de transitar em julgado a decisão de última ins-
tância que houver condenado a Fazenda a indenizar o terceiro 
prejudicado.

Art. 188. A responsabilidade penal abrange os crimes e con-
travenções imputados ao funcionário nessa qualidade.

Art. 189. A responsabilidade administrativa resulta de atos 
ou omissões praticados no desempenho das atribuições funcio-
nais.

Art. 190. As cominações civis, penais, disciplinares, poderão 
acumular-se sendo umas e outras independentes entre si, bem 
assim as instâncias civil, penal e administrativa.

CAPÍTULO V
DAS PENALIDADES

Art. 191. São penas disciplinares: (ver Decreto nº 14.070, de 
10/09/2002 - competência do Secretário de Assuntos Jurídicos)

I - Advertência;
II - Repreensão;
III - Multas;
IV - Suspensão;
V - Demissão;
VI - Cassação de aposentadoria e disponibilidade.
Art. 192. Na aplicação das penas disciplinares serão conside-

radas a natureza e a gravidade da infração e os danos que dela 
provierem para o serviço público.

Art. 193. Será punido o funcionário que, sem justa causa, 
deixar de submeter-se à inspeção médica determinada por au-
toridade competente.

Art. 194. A pena de advertência será aplicada verbalmente 
em casos de natureza leve, de desobediência ou falta de cumpri-
mento dos deveres, devendo constar somente do assentamento 
pessoal.

Art. 195. No caso de abandono de cargo, o Chefe da Repar-
tição ou serviço onde tenha exercício o funcionário promoverá 
a publicação do Edital de chamamento, pelo prazo de 20 (vinte) 
dias.

Parágrafo Único. Findo o prazo fixado neste artigo e não ten-
do sido feita prova de força maior, o Chefe de repartição ou Ser-
viço proporá a expedição de Decreto de demissão.

Art. 196. A pena de repreensão será aplicada por escrito, aos 
casos de desobediência ou falta de cumprimento dos deveres.

Art. 197. A pena de suspensão, que não excederá de 90 (no-
venta) dias, será aplicada em casos de falta grave ou reincidência.

Parágrafo Único. Quando houver conveniência para o ser-
viço, a pena de suspensão poderá ser convertida em multa de 
até 50 % (cinquenta por cento) por dia do vencimento ou remu-
neração, obrigado, neste caso, o funcionário a permanecer em 
serviço.

Art. 198. A pena de demissão será aplicada nos casos de:
I - Crime contra a administração pública;
II - Abandono do cargo;
III - Incontinência pública e escandalosa e embriaguez ha-

bitual;
IV - Insubordinação grave em serviço;
V - Ofensa física em serviço contra o funcionário ou particu-

lar, salvo em legítima defesa;
VI - Aplicação irregular dos dinheiros públicos;
VII - Lesão aos cofres públicos e delapidação do patrimônio 

municipal;
VIII - Corrupção passiva nos termos da Lei Penal;
IX - Transgressão de qualquer dos itens IV a X do artigo 185.
§ 1º Considera-se abandono de cargo a ausência em serviço, 

sem justa causa, por mais de 30 (trinta) dias consecutivos ou en-
tradas atrasadas ou saídas antecipadas na forma prevista no item 
II do artigo 134, desde que em número superior a 90 (noventa), 
ocorridas consecutivamente. (nova redação de acordo com a Lei 
nº 3.441, de 09/03/1966)

§ 2º Será ainda demitido o servidor que, durante o ano, fal-
tar ao serviço 60 (sessenta) dias interpoladamente, sem causa 
justificada, ou apresentar, consecutivamente ou não, entradas 
atrasadas ou saídas antecipadas em número superior a 30% (trin-
ta por cento) do total de entradas ou saídas no ano, de acordo 
com a jornada de trabalho, a saber: (nova redação de acordo com 
o art. 69 da Lei nº 8.219, de 23/12/1994)

I - 8/40 horas ......................................... mais de 120 entra-
das/saídas

II - inferior a 8 e superior a 4 horas .......... mais de 60 entra-
das/saídas

III - plantões .......................................... mais de 15 entradas/
saídas”

Art. 199. O ato de demissão mencionará sempre a causa da 
penalidade.

Art. 200. Atenta a gravidade da falta a demissão poderá ser 
aplicada com a nota “A bem do serviço público”.
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Art. 201. Para a imposição da pena disciplinar, são compe-
tentes: (ver Decreto nº 14.070, de 10/09/2002 - competência do 
Secretário de Assuntos Jurídicos)

I - O Prefeito Municipal nos casos de demissão, multa, cas-
sação de aposentadoria e disponibilidade e suspensão por mais 
de 30 (trinta) dias;

II - O Diretor do Departamento e Inspetor Fiscal, nos demais 
casos.

Art. 202. Será cassada a Aposentadoria e disponibilidade se 
ficar provado que o inativo:

I - Praticou falta grave no exercício do cargo;
II - Aceitou ilegalmente cargo ou função pública;
III - Aceitou representação de Estado estrangeiro sem prévia 

autorização do Presidente da República;
IV - Praticou usura em qualquer das suas formas.
Parágrafo Único. Será igualmente cassada a disponibilidade 

ao funcionário que não assumir no prazo legal o exercício do car-
go em que for aprovado.

Art. 203. Será aplicada a pena de disponibilidade ao funcio-
nário em gozo de estabilidade, quando a conveniência do serviço 
público aconselhar o seu afastamento.

Art. 204. Prescreverá:
I - Em 2 (dois) anos a falta sujeita a repreensão, multa ou 

suspensão;
II - Em 4 (quatro) anos as faltas sujeitas:
a) A pena de demissão no caso do § 2º do artigo 198;
b) Cassação de aposentadoria e disponibilidade.
Parágrafo Único. A falta também prevista na Lei Penal como 

crime, prescreverá juntamente com estes.

DECRETO MUNICIPAL Nº 21.019/2020, QUE DISPÕE 
SOBRE O PROGRAMA DE AVALIAÇÃO PROBATÓRIA 

DO SERVIDOR

DECRETO Nº 21.019, DE 25 DE AGOSTO DE 2020

Regulamenta o Programa de Avaliação Probatória no Muni-
cípio de Campinas.

O Prefeito do Município de Campinas, no uso de suas atri-
buições legais,

CONSIDERANDO o disposto no § 4º do art. 41 da Constitui-
ção Federal; e

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 12 e 15 da Lei nº 1.399, 
de 08 de novembro de 1.955,

DECRETA:

Art. 1º Fica instituído o Programa de Avaliação Probatória, 
que visa a aferir a aptidão do servidor admitido por concurso pú-
blico, tendo como objetivo final a aquisição de estabilidade no 
cargo ocupado, nos termos do § 4º do art. 41 da Constituição 
Federal.

Art. 2º A avaliação probatória é o instrumento legal pelo qual 
serão avaliadas a aptidão e a capacidade demonstradas no exer-
cício das atribuições do cargo, tendo como finalidade a eficiência 
nos serviços prestados pela Prefeitura Municipal de Campinas.

§ 1º O estágio probatório ocorrerá durante os 03 (três) anos 
iniciais de efetivo exercício do servidor estagiário, ressalvadas as 
hipóteses de suspensão previstas neste Decreto.

§ 2º Durante o estágio probatório apurar-se-ão a aptidão, a 
conduta e o comportamento do servidor estagiário para determi-
nar a sua permanência, ou não, no serviço público.

§ 3º O estágio probatório será composto de 06 (seis) ava-
liações semestrais, sem as quais, devidamente cumpridas e com 
aprovação, o servidor estagiário não alcançará a estabilidade.

§ 4º Cada semestre avaliativo terá, obrigatoriamente, as eta-
pas de planejamento, acompanhamento e avaliação, sendo que, 
em cada uma delas, será dada ciência ao servidor estagiário.

Art. 3º Os critérios e as competências para a avaliação pro-
batória, durante o estágio probatório, serão:

I - avaliação de desempenho no cargo: aptidão e capacidade 
demonstradas no exercício das atribuições no cargo ocupado.

II - eficiência: resultados apresentados ou entregues com 
qualidade, primando pela economicidade, redução de desperdí-
cios, rapidez, produtividade e rendimento funcional;

III - disciplina: observância de preceitos e normas legais, 
submissão aos regulamentos e diligência na utilização de equi-
pamentos e materiais, visando à sua conservação e economia; 
uso de trajes convenientes em serviço e de uniforme, quando 
for o caso;

IV - subordinação: respeito à hierarquia e acatamento das 
requisições de tarefas ainda que não rotineiras, mas correlatas às 
funções do seu cargo;

V - dedicação ao serviço: iniciativa, proposição de soluções 
adequadas às questões ou dúvidas surgidas no trabalho, con-
tribuição com novas ideias tendo em vista as necessidades da 
unidade; cooperação com os colegas de trabalho, objetivando 
resultados conjuntos satisfatórios;

VI - ética/boa conduta: correto procedimento do servidor no 
que se refere, dentre outras hipóteses correlatas, à probidade, 
cortesia, urbanidade, lealdade, ao sigilo profissional, decoro, res-
peito aos colegas e comportamento adequado tanto nas relações 
pessoais quanto nas de trabalho;

VII - liderança: motivar e influenciar os liderados, de forma 
ética e positiva, para que contribuam voluntariamente e com 
entusiasmo para alcançarem os objetivos da equipe e da orga-
nização;

VIII - proatividade: assumir responsabilidades, encontrar for-
mas diferentes de executar uma ação, solucionar problemas e 
prevenir prejuízos;

IX - assiduidade e pontualidade: comparecimento regular ao 
trabalho e o cumprimento dos horários estabelecidos ou deter-
minados;

X - aptidão física e/ou mental: condições de saúde física e/
ou mental do servidor estagiário compatíveis com as atribuições 
do cargo do qual é titular.

Art. 4º Será de responsabilidade do superior hierárquico pla-
nejar, acompanhar e avaliar o desempenho do servidor estagiá-
rio, utilizando-se do instrumento de avaliação probatória, confor-
me definido neste Decreto.

§ 1º Considera-se superior hierárquico, para fins deste De-
creto, o responsável pela gestão da unidade de trabalho a que 
o servidor estagiário estiver vinculado. (ver Resolução nº 01, de 
09/03/2021-SGDP)
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§ 2º A avaliação probatória para os servidores admitidos no 
cargo de Guarda Municipal será realizada pelo superior hierár-
quico em conjunto com a comissão interna nomeada pelo(a) Se-
cretário(a) da Pasta.

§ 3º Caso o servidor estagiário cumpra sua jornada em mais 
de uma unidade de trabalho, o instrumento de avaliação proba-
tória deverá ser realizado em conjunto pelos responsáveis das 
respectivas unidades.

§ 4º O servidor estagiário que, no decorrer do período ava-
liativo, houver trabalhado sob a gestão de mais de 01 (um) supe-
rior hierárquico, terá como responsável por realizar sua avaliação 
probatória aquele que por último assumiu a gestão da unidade.

§ 5º No caso a que se refere o parágrafo 4º deste artigo, o 
superior hierárquico que deixar de responder pela unidade de-
verá, obrigatoriamente, registrar todos os fatos e condutas re-
lacionados ao servidor estagiário, durante seu período como 
responsável.

Art. 5º O servidor estagiário deverá observar se as avaliações 
do estágio probatório estão sendo executadas no tempo deter-
minado, podendo solicitar a seu superior hierárquico e também 
à Secretaria Municipal de Recursos Humanos a sua realização.

Art. 6º As avaliações semestrais especificadas no § 3º do art. 
2º deste Decreto deverão observar os seguintes períodos:

I - 1º período avaliativo: até o último dia do 6º (sexto) mês 
de efetivo exercício;

II - 2º período avaliativo: até o último dia do 12º (décimo 
segundo) mês de efetivo exercício;

III - 3º período avaliativo: até o último dia do 18º (décimo 
oitavo) mês de efetivo exercício;

IV - 4º período avaliativo: até o último dia do 24º (vigésimo 
quarto) mês de efetivo exercício;

V - 5º período avaliativo: até o último dia do 30º (trigésimo) 
mês de efetivo exercício; e

VI - 6º período avaliativo: até o último dia do 36º (trigésimo 
sexto) mês de efetivo exercício.

Art. 7º O servidor estagiário será avaliado através do instru-
mento de avaliação probatória elaborado pela Secretaria Munici-
pal de Recursos Humanos e disponibilizado de forma eletrônica, 
observando o disposto neste Decreto.

§ 1º O instrumento de avaliação probatória será composto 
dos formulários de planejamento e avaliação probatória.

§ 2º O instrumento de avaliação probatória será composto 
dos tópicos Desempenho no Cargo, Competências, Assiduidade e 
Pontualidade, Aptidão Física e/ou Mental, com pesos e preenchi-
mentos específicos, de acordo com os Anexos I e II deste Decreto.

§ 3º Caso entenda necessário, o superior hierárquico pode-
rá, no ato do planejamento das atividades e competências, in-
cluir equipe de até 4 (quatro) membros.

§ 4º No planejamento das atividades e competências, os pe-
sos deverão ser pontuados por ordem de importância de 0 (zero) 
a 100 (cem) pontos, sendo que a soma de sua pontuação deverá 
ser igual a 100 (cem) pontos.

§ 5º No ato da avaliação do servidor estagiário o superior 
hierárquico deverá atribuir uma nota para cada atividade e com-
petência, conforme estabelecida no planejamento, sendo que:

I - para cada atividade e competência deverá ser atribuída 
uma nota correspondente numa escala de 0 (zero) a 100 (cem);

II - o Sistema de Avaliação Probatória realizará o cálculo ne-
cessário para a conversão da nota em pontos;

III - a conversão será realizada multiplicando-se a nota atri-
buída para cada atividade e competência pelo respectivo peso, 
sendo o seu resultado dividido por 100 (cem);

IV - a soma dos pontos de cada atividade e competência to-
talizará a nota da avaliação probatória do período.

§ 6º Caso o desempenho do servidor estagiário não alcan-
ce a nota mínima de 70 (setenta) pontos no período avaliativo, 
o superior hierárquico, obrigatoriamente, deverá justificá-la em 
campo específico, anexando documentos, quando for o caso.

Art. 8º No tópico “Desempenho no Cargo” o superior hie-
rárquico deverá selecionar as atividades que serão avaliadas no 
período correspondente.

§ 1º Serão disponibilizadas para seleção as atribuições do 
cargo do servidor estagiário definidas em legislação.

§ 2º O superior hierárquico poderá realizar a junção de atri-
buições e, caso necessário, o seu detalhamento.

§ 3º O superior hierárquico é o responsável pela correlação 
entre o detalhamento realizado e a respectiva atribuição, apu-
rando-se eventual responsabilidade por sua utilização indevida.

Art. 9º No tópico “Competências” o superior hierárquico 
deverá selecionar aquelas que serão avaliadas no período cor-
respondente.

§ 1º Será obrigatório o apontamento de, no mínimo, 04 
(quatro) competências que serão avaliadas no período.

§ 2º Em se tratando de cargo que demande grau de respon-
sabilidade técnica sobre outros servidores será obrigatório que a 
competência Liderança seja assinalada e avaliada.

Art. 10. O servidor estagiário deverá acessar o Sistema de 
Avaliação Probatória para registrar sua ciência e concordância ou 
discordância do instrumento de avaliação probatória, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da data de sua dis-
ponibilização pelo superior hierárquico.

Parágrafo único. O servidor estagiário que não registrar sua 
ciência será considerado cientificado e sua concordância tácita 
será registrada no instrumento de avaliação probatória no dia 
imediatamente seguinte ao término do prazo estipulado no 
caput deste artigo.

Art. 11. Havendo discordância da avaliação realizada pelo 
superior hierárquico, o servidor estagiário poderá fazer sua au-
toavaliação, com base no mesmo formulário em que foi avaliado.

§ 1º O formulário para realização da autoavaliação somente 
será liberado para o servidor estagiário que registrar sua ciência 
e discordância da avaliação realizada pelo superior hierárquico, 
dentro do prazo estabelecido no caput do artigo 10 deste De-
creto.

§ 2º A autoavaliação deverá ser preenchida no prazo máxi-
mo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data de disponibili-
zação da avaliação realizada pelo superior hierárquico, sendo a 
autoavaliação encaminhada via sistema ao Setor de Avaliação de 
Desempenho.

§ 3º A autoavaliação deverá apresentar, além da nota, os fa-
tos e os motivos fundamentados que levaram o servidor estagi-
ário a discordar da avaliação realizada pelo superior hierárquico.

§ 4º A autoavaliação somente será analisada quando:
I - a nota da avaliação do superior hierárquico para o período 

correspondente estiver abaixo de 70 (setenta) pontos, com ciên-
cia e discordância expressa do servidor estagiário;

II - a avaliação não tenha sido executada na forma prevista 
na legislação vigente.
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CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS E 
LEGISLAÇÃO:PSICOLOGIA DO DESENVOLVIMENTO

A psicologia do desenvolvimento e da aprendizagem é uma 
área central nos estudos educacionais, pois busca compreender 
os processos pelos quais os indivíduos se desenvolvem física, 
emocional, cognitiva e socialmente, além de explicar como ocorre 
o aprendizado ao longo da vida. Essa área de estudo, originada 
na interseção entre psicologia e educação, fornece bases teóricas 
e práticas que ajudam os educadores a adaptar suas estratégias 
de ensino às diferentes fases do desenvolvimento dos alunos, 
facilitando a construção de conhecimento e habilidades.

No contexto escolar, é essencial que os professores 
compreendam as transformações que ocorrem em cada etapa 
do desenvolvimento humano e as diversas formas como o 
aprendizado pode se manifestar, de modo a promover um 
ambiente de ensino inclusivo e estimulante. A partir de 
teorias e estudos científicos, como os de Jean Piaget e Lev 
Vygotsky para o desenvolvimento cognitivo, ou Erik Erikson 
para o desenvolvimento psicossocial, educadores conseguem 
compreender melhor os limites e as potencialidades dos 
alunos. Essas teorias explicam, por exemplo, como as crianças 
e os adolescentes percebem e interagem com o mundo, 
desenvolvendo habilidades cognitivas, como a resolução de 
problemas, e emocionais, como a autoconfiança.

Além disso, as teorias da aprendizagem, como o behaviorismo, 
o cognitivismo e a teoria da aprendizagem social, oferecem 
modelos que elucidam o processo pelo qual as pessoas assimilam 
e retêm novos conhecimentos. Elas mostram que fatores como 
reforço positivo, observação e processos mentais internos são 
fundamentais na construção do conhecimento, permitindo 
que o ensino seja planejado para maximizar o engajamento e o 
desenvolvimento dos alunos.

Assim, ao estudar a psicologia do desenvolvimento e da 
aprendizagem, educadores obtêm ferramentas para planejar 
aulas que respeitem as diferentes fases e estilos de aprendizagem 
dos estudantes, promovendo uma educação mais personalizada 
e eficaz.

— Teorias do Desenvolvimento Cognitivo
As teorias do desenvolvimento cognitivo oferecem modelos 

fundamentais para entender como as capacidades mentais e o 
pensamento se desenvolvem ao longo da vida. Duas das principais 
abordagens nesse campo foram elaboradas por Jean Piaget e 
Lev Vygotsky, que, apesar de possuírem perspectivas distintas, 
forneceram insights que transformaram o entendimento sobre 
o desenvolvimento cognitivo, especialmente no contexto 
educacional.

Teoria de Jean Piaget: Estágios do Desenvolvimento 
Cognitivo

Jean Piaget (1896–1980), um psicólogo suíço, foi pioneiro na 
compreensão de como as crianças constroem seu entendimento 
do mundo. Ele acreditava que o desenvolvimento cognitivo é um 
processo ativo, em que as crianças interagem com o ambiente, 
formulam hipóteses, testam-nas e ajustam suas ideias com base 
nos resultados. Piaget identificou quatro estágios principais de 
desenvolvimento, cada um caracterizado por novas capacidades 
cognitivas e diferentes formas de entender a realidade:

Estágio Sensório-Motor (0-2 anos)
Neste estágio, o aprendizado ocorre por meio das interações 

diretas com o ambiente através dos sentidos e movimentos 
corporais. O bebê desenvolve a permanência do objeto, que é 
a compreensão de que os objetos continuam a existir, mesmo 
quando não estão visíveis. A ausência dessa compreensão 
faz com que, por exemplo, o bebê perca o interesse em um 
brinquedo escondido.

Estágio Pré-Operatório (2-7 anos)
Marcado pelo desenvolvimento da linguagem e do 

pensamento simbólico, neste estágio a criança começa a usar 
palavras e imagens para representar objetos. No entanto, seu 
pensamento é ainda limitado pela egocentricidade (dificuldade 
em ver as coisas de outra perspectiva) e pelo pensamento 
animista (atribuir vida a objetos inanimados).

Estágio das Operações Concretas (7-11 anos)
Aqui, a criança começa a desenvolver a lógica concreta, 

conseguindo realizar operações mentais que envolvem objetos 
reais e situações práticas. Conceitos como conservação 
(entendimento de que certas propriedades, como quantidade, 
permanecem as mesmas mesmo quando a forma do objeto 
muda) e classificação (capacidade de organizar objetos em 
categorias) são aprendidos.

Estágio das Operações Formais (a partir dos 11 anos)
Este estágio é caracterizado pelo desenvolvimento da 

capacidade de raciocínio abstrato e hipotético. O adolescente 
torna-se capaz de pensar sobre ideias complexas, elaborar 
hipóteses e considerá-las logicamente, mesmo que não estejam 
diretamente ligadas à realidade. Esse tipo de pensamento 
permite a resolução de problemas complexos e a formação de 
ideologias pessoais.

Teoria de Lev Vygotsky: Desenvolvimento Cognitivo e a 
Influência Sociocultural

Lev Vygotsky (1896 – 1934), psicólogo russo, também estudou 
o desenvolvimento cognitivo, mas enfatizou a importância do 
contexto social e cultural nesse processo. Diferente de Piaget, 
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Vygotsky acreditava que o aprendizado antecede o desenvolvimento, e que este ocorre por meio de interações com outras pessoas, 
especialmente adultos e pares mais experientes. Para ele, o conhecimento é construído a partir de mediações sociais e culturais. Seus 
principais conceitos incluem:

Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP)
A ZDP é a diferença entre o que a criança consegue fazer sozinha e o que ela pode realizar com a ajuda de alguém mais 

experiente. Para Vygotsky, a aprendizagem é maximizada quando ocorre dentro da ZDP, ou seja, quando o ensino é direcionado para 
atividades que a criança ainda não consegue fazer sozinha, mas que pode aprender com ajuda. Esse conceito destaca a importância 
do andamento guiado, onde o professor ou colega mais experiente apoia a criança, ajudando-a a avançar no desenvolvimento.

Mediação e Ferramentas Culturais
Vygotsky enfatiza que o uso de ferramentas culturais, como a linguagem e outros sistemas simbólicos (arte, matemática, escrita), 

é fundamental para o desenvolvimento cognitivo. A linguagem, em especial, desempenha um papel central, pois é por meio dela que 
o pensamento se organiza e se torna cada vez mais complexo. A fala interna, que surge na infância como uma forma de diálogo com 
os outros e se torna pensamento interiorizado, é uma ferramenta que permite a autorregulação e a solução de problemas.

Aprendizagem como Processo Social
Para Vygotsky, o desenvolvimento cognitivo é indissociável do ambiente social. O aprendizado ocorre, principalmente, nas 

interações com outros, onde o estudante internaliza conhecimentos e práticas culturais. O processo de internalização permite que as 
funções mentais superiores, inicialmente realizadas em colaboração com o outro, se tornem funções internas.

Comparação entre Piaget e Vygotsky

Aspecto Piaget Vygotsky

Foco do Desenvolvimento Interação com o ambiente físico Interação com o ambiente social

Sequência de Desenvolvimento A criança passa por estágios que devem ocor-
rer em ordem sequencial (universais)

O desenvolvimento não é universal e 
depende do contexto cultural

Aprendizagem e Desenvolvimento O desenvolvimento precede a aprendizagem, 
que ocorre quando o aluno está “pronto”

A aprendizagem precede o desen-
volvimento e impulsiona as novas 

competências

Papel do Educador Observador, criando ambientes que estimu-
lem descobertas autônomas

Facilitador ativo, que orienta o aluno 
dentro da ZDP

Implicações para a Educação
A aplicação prática dessas teorias sugere abordagens educacionais diferentes. Enquanto a perspectiva de Piaget apoia a ideia de 

atividades autônomas e exploração do ambiente, a de Vygotsky incentiva o ensino interativo e colaborativo, valorizando o papel do 
professor e dos colegas como mediadores do conhecimento.

1. Com base em Piaget, o ensino deve propor atividades adequadas ao estágio de desenvolvimento dos alunos, respeitando suas 
limitações cognitivas e estimulando seu potencial para descobrir por si próprios.

2. Com base em Vygotsky, o ensino deve aproveitar a ZDP dos alunos, propondo atividades que desafiem o aluno com o apoio do 
professor e colegas mais experientes. A prática colaborativa e a troca de conhecimento em grupo são recomendadas, valorizando o 
contexto social e cultural no qual o aluno está inserido.

As teorias do desenvolvimento cognitivo de Piaget e Vygotsky são complementares, oferecendo uma compreensão ampla 
do desenvolvimento humano. Enquanto Piaget nos guia sobre as capacidades e limitações do pensamento em diferentes idades, 
Vygotsky enfatiza a importância do contexto social e do aprendizado mediado. Ambas as teorias são essenciais para um planejamento 
pedagógico que atenda às necessidades dos alunos, promovendo seu desenvolvimento de forma integrada e contextualizada.

— Teorias da Aprendizagem
As teorias da aprendizagem são fundamentais para entender como o ser humano adquire, processa e retém o conhecimento. Elas 

fornecem uma base teórica para que educadores e psicólogos compreendam os diferentes mecanismos envolvidos no aprendizado, 
além de fornecerem subsídios para a criação de estratégias pedagógicas eficazes.

Entre as principais abordagens estão o Behaviorismo, a Teoria Cognitiva e a Teoria da Aprendizagem Social, cada uma com 
ênfases e implicações distintas para a prática educacional.
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Behaviorismo
O behaviorismo, desenvolvido por pesquisadores como 

John Watson e B.F. Skinner, foca no estudo de comportamentos 
observáveis e acredita que o aprendizado é fruto de associações 
entre estímulos e respostas. A premissa básica dessa teoria é que 
todo comportamento pode ser moldado por meio de reforços e 
punições, sendo a aprendizagem o resultado dessas associações 
e condições externas.

Principais Conceitos
– Condicionamento Clássico: Desenvolvido por Ivan Pavlov, 

este conceito refere-se ao aprendizado baseado na associação 
entre um estímulo neutro e um estímulo incondicionado. 
Por exemplo, ao tocar um sino antes de alimentar um cão 
repetidamente, Pavlov fez com que o cão começasse a salivar 
apenas ao ouvir o sino, associando o som à comida.

– Condicionamento Operante: Introduzido por B.F. Skinner, 
esse tipo de aprendizado envolve o uso de reforços (positivos ou 
negativos) para aumentar a frequência de um comportamento, 
e de punições para reduzir sua ocorrência. Por exemplo, ao 
elogiar um aluno que responde corretamente (reforço positivo), 
aumenta-se a chance de que ele continue participando 
ativamente.

Implicações para a Educação
Na educação, o behaviorismo se traduz em práticas 

como o reforço positivo (elogios, recompensas) para motivar 
comportamentos desejáveis, e o reforço negativo (remoção de 
um fator desagradável) ou punição para reduzir comportamentos 
indesejáveis. A aprendizagem programada e o ensino mecânico, 
onde os alunos recebem feedback imediato sobre seu 
desempenho, também são influenciados por essa abordagem.

Teoria Cognitiva
A Teoria Cognitiva, desenvolvida a partir do trabalho de 

psicólogos como Jean Piaget e Jerome Bruner, foca nos processos 
mentais internos envolvidos na aprendizagem. Diferente 
do behaviorismo, que se concentra nos comportamentos 
observáveis, o cognitivismo busca entender como a informação 
é percebida, armazenada e recuperada pela mente. Essa 
abordagem considera o aprendiz como um agente ativo que 
constrói seu próprio conhecimento, organizando e interpretando 
as informações.

Principais Conceitos
– Processamento de Informação: A aprendizagem é 

vista como um processo de transformação e organização da 
informação, semelhante ao processamento de dados em um 
computador. Esse processo envolve a atenção, a codificação, o 
armazenamento e a recuperação de informações.

– Esquemas e Estruturas Mentais: Inspirado em Piaget, 
o conceito de esquema refere-se a estruturas mentais que 
organizam o conhecimento. Quando a pessoa é exposta a 
uma nova informação, ela a assimila (incorpora ao esquema 
existente) ou a acomoda (modifica o esquema para se ajustar à 
nova informação).

– Aprendizagem Descoberta: Jerome Bruner enfatizou 
a importância da aprendizagem por descoberta, na qual o 
aluno explora e constrói o conhecimento de maneira ativa. A 

aprendizagem é mais significativa quando o aluno encontra 
soluções e respostas por si próprio, ao invés de simplesmente 
memorizar informações.

Implicações para a Educação
Na perspectiva cognitivista, o ensino deve considerar a 

forma como os alunos organizam e processam a informação. A 
criação de atividades que promovam a resolução de problemas 
e a organização do conhecimento em esquemas facilita o 
entendimento e a retenção das informações. Métodos como o 
ensino por projetos, o uso de analogias e o incentivo à reflexão 
sobre o próprio processo de aprendizagem (metacognição) são 
altamente recomendados nessa abordagem.

Teoria da Aprendizagem Social
A Teoria da Aprendizagem Social, proposta por Albert 

Bandura, introduz um elemento inovador ao enfatizar que o 
aprendizado ocorre por meio da observação e da interação 
social. Para Bandura, as pessoas aprendem ao observar o 
comportamento de outras e ao compreender as consequências 
que acompanham esses comportamentos, sejam elas positivas 
ou negativas. Esse processo é conhecido como modelagem.

Principais Conceitos
– Modelagem (Observação): Bandura demonstrou que os 

indivíduos podem adquirir novos comportamentos observando 
outros, especialmente aqueles que servem de modelo ou 
referência. Esse processo é evidente, por exemplo, quando 
crianças aprendem comportamentos sociais ao observar os 
adultos.

– Reforço Vicariante: Ocorre quando uma pessoa observa 
outra recebendo reforço ou punição por determinado 
comportamento. Por exemplo, um aluno pode aprender a 
levantar a mão antes de falar em sala de aula ao observar que 
seus colegas são elogiados por isso.

– Autoeficácia: Bandura também introduziu o conceito de 
autoeficácia, que é a crença do indivíduo em sua capacidade 
de realizar uma tarefa ou alcançar um objetivo. A autoeficácia 
influencia diretamente o nível de engajamento e perseverança 
dos estudantes, pois aqueles com alta autoeficácia tendem a se 
engajar mais e a persistir diante de dificuldades.

Implicações para a Educação
Na prática educacional, a Teoria da Aprendizagem Social 

sugere que os professores devem servir de modelos positivos para 
os alunos e que o aprendizado pode ser facilitado pelo ambiente 
social. Atividades em grupo, discussões e oportunidades de 
cooperação são recomendadas, pois permitem que os alunos 
aprendam uns com os outros.

Além disso, é importante que o educador promova a 
autoeficácia dos estudantes, incentivando-os a acreditar em suas 
capacidades.
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Comparação entre as Teorias

Teoria Visão do Aprendizado Fatores Envolvidos no 
Aprendizado Implicações na Educação

Behaviorismo Aprendizado como resposta a estímulos Reforços, punições, repeti-
ção

Uso de reforços e feedback para 
moldar comportamento

Teoria Cognitiva Aprendizado como processamento 
ativo

Esquemas mentais, memória, 
solução de problemas

Foco em atividades que promovam 
a organização e a reflexão sobre o 

conhecimento

Teoria Social Aprendizado pela observação e intera-
ção

Modelagem, autoeficácia, 
reforço vicariante

Incentivo ao trabalho em grupo e 
modelagem por meio do exemplo

As diferentes teorias da aprendizagem oferecem abordagens complementares para a compreensão do processo de ensino e 
aprendizagem. O behaviorismo enfatiza a modificação do comportamento por meio de estímulos externos, útil para a formação de 
hábitos e o ensino de habilidades básicas. O cognitivismo amplia essa visão ao incorporar os processos mentais internos, promovendo 
uma aprendizagem mais profunda e significativa, com foco no entendimento e na organização das informações. Já a teoria da 
aprendizagem social destaca o papel da interação e da modelagem, considerando o impacto do contexto e das relações interpessoais 
no aprendizado.

Para uma prática pedagógica eficaz, é vantajoso que o professor integre elementos dessas três teorias, adaptando estratégias 
às necessidades e características de cada estudante e contexto. Ao combinar práticas que reforcem o comportamento desejável, 
incentivem a resolução de problemas e promovam a aprendizagem colaborativa, o educador pode criar um ambiente de aprendizagem 
dinâmico, inclusivo e motivador.

— Desenvolvimento Emocional e Social
O desenvolvimento emocional e social é um aspecto fundamental da formação humana, especialmente durante a infância e 

adolescência, períodos em que a interação com o ambiente e com outras pessoas desempenha um papel crucial na construção da 
identidade, da autoconfiança e das habilidades sociais. A psicologia do desenvolvimento apresenta diversas teorias que explicam 
esses processos e oferecem subsídios para práticas educativas que consideram o bem-estar integral do aluno, incluindo autores como 
Erik Erikson e John Bowlby.

Teoria do Desenvolvimento Psicossocial de Erik Erikson
Erik Erikson (1902–1994) foi um psicólogo que desenvolveu a teoria do desenvolvimento psicossocial, que sugere que os seres 

humanos passam por uma série de crises ou conflitos em diferentes fases da vida, cada um representando uma oportunidade para 
o crescimento e desenvolvimento.

Erikson propôs oito estágios de desenvolvimento, dos quais os primeiros cinco são diretamente relevantes para a infância e a 
adolescência.

Estágios Psicossociais de Erikson
– Confiança vs. Desconfiança (0-1 ano): Nesse estágio, o bebê depende dos cuidadores para a satisfação de suas necessidades 

básicas. Quando essas necessidades são atendidas de maneira consistente e afetuosa, a criança desenvolve um senso de confiança. 
Caso contrário, pode gerar-se um sentimento de desconfiança em relação ao mundo.

– Autonomia vs. Vergonha e Dúvida (1-3 anos): Durante a primeira infância, a criança começa a explorar o ambiente e desenvolver 
habilidades motoras e de controle corporal. Se os pais ou cuidadores incentivam essa autonomia, a criança tende a desenvolver 
confiança em sua capacidade. No entanto, críticas excessivas podem levar a sentimentos de vergonha e dúvida.

– Iniciativa vs. Culpa (3-6 anos): Nesta fase, a criança experimenta novas atividades e assume papéis de liderança em brincadeiras. 
Se for encorajada, tende a desenvolver um senso de iniciativa. Por outro lado, se for repreendida ou inibida, pode desenvolver 
sentimentos de culpa.

– Indústria vs. Inferioridade (6-12 anos): Ao ingressar na escola, a criança passa a se envolver em atividades que requerem 
foco e habilidades específicas. Quando é capaz de desenvolver essas habilidades e é reconhecida por seus esforços, desenvolve um 
sentimento de competência. Caso contrário, pode sentir-se inferior em relação aos colegas.

– Identidade vs. Confusão de Papéis (12-18 anos): Durante a adolescência, os jovens enfrentam o desafio de definir sua identidade, 
explorando valores e papéis sociais. Esse processo pode resultar na construção de uma identidade estável ou em confusão de papéis, 
caso não consigam integrar suas experiências e expectativas de forma coesa.

Esses estágios mostram que o desenvolvimento social e emocional é marcado por crises e resoluções que influenciam diretamente 
a autopercepção e as relações interpessoais dos indivíduos. Em um contexto educacional, a compreensão desses estágios permite 
que os educadores ofereçam suporte adequado às diferentes necessidades emocionais e sociais dos alunos.
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AINSCOW, MEL. TORNAR A EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA:COMO ESTA TAREFA DEVE SER 

CONCEITUADA? IN: FÁVERO, OSMAR; FERREIRA, 
WINDYZ; IRELAND, TIMOTHY; BARREIROS, DÉBORA 

(ORGS.). TORNAR A EDUCAÇÃO INCLUSIVA. 
BRASÍLIA: UNESCO, 2009. P. 11-23

O artigo “Tornar a educação inclusiva: como esta tarefa deve 
ser conceituada?”, de Mel Ainscow, presente no livro “Tornar 
a educação inclusiva”, organizado por Osmar Fávero, Windyz 
Ferreira, Timothy Ireland e Débora Barreiros e publicado pela 
UNESCO em 2009, é uma obra importante para a discussão sobre 
a educação inclusiva.

Ainscow destaca a necessidade de uma conceituação clara 
e precisa do termo “educação inclusiva”, afirmando que esse 
conceito deve ser entendido como um processo contínuo e 
dinâmico, que requer mudanças nos sistemas educacionais, 
nas escolas e nas práticas pedagógicas, visando atender 
às necessidades de todos os alunos, em especial aqueles 
historicamente excluídos do sistema escolar.

O autor ainda enfatiza a importância de uma abordagem 
participativa e colaborativa, envolvendo alunos, pais, professores 
e a comunidade, para que se possa construir uma educação 
verdadeiramente inclusiva. Para Ainscow, a inclusão deve ser 
vista como uma tarefa coletiva e não como uma responsabilidade 
apenas dos professores ou das escolas.

Em suma, o artigo de Ainscow traz importantes reflexões 
sobre a educação inclusiva, destacando a necessidade de 
uma conceituação clara e de uma abordagem participativa 
e colaborativa para a construção de um sistema educacional 
verdadeiramente inclusivo.

ALAVARSE, OCIMAR MUNHOZ. A ORGANIZAÇÃO 
DO ENSINO FUNDAMENTAL EM CICLOS: ALGUMAS 

QUESTÕES. REVISTA BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO, RIO 
DE JANEIRO, V. 14, P. 35-50, 2009

O artigo “A organização do ensino fundamental em ciclos: 
algumas questões”, escrito por Ocimar Munhoz Alavarse e 
publicado na Revista Brasileira de Educação em 2009, aborda a 
temática da organização do ensino fundamental em ciclos.

O autor inicia o texto apresentando a origem do ciclo 
no Brasil, destacando sua proposta de superar a reprovação 
e a exclusão escolar, além de promover uma educação mais 
significativa e integrada. Em seguida, o autor analisa algumas 
questões referentes à implementação do ciclo, como a formação 
de professores, a organização curricular e a avaliação.

Alavarse aponta que a formação de professores é 
fundamental para a efetivação do ciclo, pois é necessário um novo 
olhar sobre a prática pedagógica, que leve em consideração as 

diferentes fases de desenvolvimento das crianças e adolescentes. 
A organização curricular também é uma questão relevante, pois 
é necessário um planejamento que contemple a integração entre 
as áreas do conhecimento e a diversidade cultural dos alunos.

Em relação à avaliação, o autor destaca que o ciclo 
propõe uma avaliação formativa, que visa acompanhar o 
desenvolvimento dos alunos ao longo do processo educativo. 
No entanto, essa proposta ainda enfrenta desafios, como a 
falta de clareza dos critérios avaliativos e a resistência de alguns 
professores em abandonar a lógica da reprovação.

Em suma, o artigo de Alavarse traz importantes reflexões 
sobre a organização do ensino fundamental em ciclos, 
destacando a importância da formação de professores, da 
organização curricular e da avaliação formativa para a efetivação 
dessa proposta educacional.

ARROYO, MIGUEL GONZALES. O DIREITO A TEMPOS-
ESPAÇOS DE UM JUSTO E DIGNO VIVER. IN: MOLL, 

JAQUELINE (ORG.). CAMINHOS DA EDUCAÇÃO 
INTEGRAL NO BRASIL: DIREITO A OUTROS TEMPOS 
EDUCATIVOS. PORTO ALEGRE: PENSO, 2012. P. 33-45

Miguel Gonzales Arroyo, em seu texto O direito a tempos-
espaços de um justo e digno viver, aborda a necessidade de 
repensar a organização dos tempos e espaços na educação, 
enfatizando sua relação com a construção da dignidade e da 
justiça social. Inserido na coletânea Caminhos da Educação 
Integral no Brasil: Direito a Outros Tempos Educativos, 
organizada por Jaqueline Moll, o autor discute como a estrutura 
educacional tradicional muitas vezes reproduz desigualdades 
ao não considerar as realidades e os direitos dos estudantes, 
especialmente daqueles pertencentes a grupos historicamente 
marginalizados.

A perspectiva de Arroyo sobre os tempos-espaços educativos 
não se limita à ideia convencional de tempo escolar estruturado 
em turnos rígidos e espaços formais de aprendizagem. Pelo 
contrário, ele propõe uma reflexão sobre como esses tempos e 
espaços podem ser ampliados para garantir o direito a uma vida 
digna, na qual a educação seja um elemento transformador e 
não apenas um mecanismo de reprodução de exclusões. Para 
isso, ele defende a necessidade de compreender os sujeitos da 
educação em suas múltiplas dimensões – como crianças, jovens 
e adultos que carregam histórias, identidades e demandas 
sociais específicas.

O autor questiona a maneira como a escola tem sido 
organizada, muitas vezes ignorando as condições de vida dos 
estudantes, suas realidades socioeconômicas e suas culturas. 
Ele argumenta que a fragmentação dos tempos escolares e a 
rigidez dos currículos não levam em conta a complexidade das 
trajetórias individuais, especialmente de crianças e adolescentes 
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em situação de vulnerabilidade social. Ao insistir em modelos 
padronizados de ensino, a escola acaba reforçando desigualdades, 
ao invés de combatê-las.

Arroyo também destaca a importância da educação integral, 
que não deve ser entendida apenas como o aumento da jornada 
escolar, mas como a ampliação das oportunidades de aprendizado 
dentro e fora da escola. Para ele, a concepção de educação 
integral deve envolver o reconhecimento da diversidade dos 
estudantes e das múltiplas experiências que eles trazem consigo. 
Isso significa valorizar conhecimentos comunitários, promover 
práticas pedagógicas que dialoguem com a realidade dos alunos 
e criar espaços que favoreçam o desenvolvimento pleno dos 
sujeitos.

Outro ponto central do texto é a necessidade de uma escola 
que respeite e promova a justiça social, garantindo tempos 
e espaços que sejam de fato acessíveis a todos. Para Arroyo, 
o direito à educação deve estar intrinsecamente ligado ao 
direito a uma vida digna. Isso implica criar ambientes que não 
apenas transmitam conteúdos acadêmicos, mas que também 
favoreçam o bem-estar, o pertencimento e a participação ativa 
dos estudantes na sociedade.

O autor sugere que repensar os tempos e espaços educativos 
passa por uma mudança de paradigma que ultrapassa a escola 
como único local de aprendizagem. Ele propõe um olhar mais 
amplo, que considere a cidade, a comunidade, os territórios e 
as experiências de vida como elementos fundamentais para a 
formação dos sujeitos. Dessa forma, a educação não deve ser 
vista apenas como um momento isolado da vida, mas como um 
processo contínuo que se conecta com a cultura, o trabalho, o 
lazer e as relações sociais.

Ao trazer essa reflexão, Arroyo reforça a necessidade de 
políticas públicas que promovam uma educação inclusiva e que 
reconheçam as especificidades dos diferentes grupos sociais. Ele 
critica a homogeneização das práticas educacionais e defende 
a adoção de abordagens que considerem os direitos humanos, 
as diferenças e as necessidades individuais e coletivas dos 
estudantes.

Dessa forma, O direito a tempos-espaços de um justo e 
digno viver contribui significativamente para o debate sobre 
a educação integral no Brasil, ao propor uma visão mais 
humanizada e socialmente comprometida com a transformação 
da realidade. Para Arroyo, garantir esse direito não significa 
apenas reformar a escola, mas ampliar a própria concepção 
de educação, tornando-a um espaço de liberdade, cidadania e 
dignidade para todos.

BARBOSA, MARIA CARMEN SILVEIRA. CULTURAS 
ESCOLARES, CULTURAS DE INFÂNCIA E CULTURAS 

FAMILIARES:AS SOCIALIZAÇÕES E A ESCOLARIZAÇÃO 
NO ENTRETECER DESTAS CULTURAS. EDUCAÇÃO & 
SOCIEDADE, CAMPINAS, V. 28, N. 100 - ESPECIAL, P. 

1059-1083, OUT. 2007

O artigo “Culturas escolares, culturas de infância e culturas 
familiares: as socializações e a escolarização no entretecer destas 
culturas”, de Maria Carmen Silveira Barbosa, publicado na revista 
Educação & Sociedade em 2007, discute a relação entre as 
culturas escolares, as culturas de infância e as culturas familiares 
no processo de socialização e escolarização das crianças.

A autora aponta que cada cultura possui suas próprias 
normas, valores e práticas que são transmitidos às crianças desde 
a infância e que influenciam o modo como elas se comportam 
e se relacionam no ambiente escolar. Barbosa também destaca 
a importância da escola em reconhecer e valorizar as culturas 
infantis e familiares, além de criar espaços de diálogo entre elas 
e a cultura escolar.

O artigo apresenta exemplos de como as diferentes culturas 
podem entrar em conflito no contexto escolar, como a falta de 
compreensão por parte dos professores em relação às práticas 
culturais das crianças, o que pode levar à exclusão e ao fracasso 
escolar. A autora enfatiza a necessidade de se construir uma 
escola mais inclusiva e democrática, que valorize e respeite as 
diferentes culturas presentes na sociedade.

BENEVIDES, MARIA VICTORIA. EDUCAÇÃO PARA A 
DEMOCRACIA. LUA NOVA. REVISTA DE CULTURA E 

POLÍTICA, SÃO PAULO, V. 38, P. 223-237, 1996

No campo amplo e generoso da Sociologia da Educação, 
a variedade de interesses e intervenções cresce paralela à 
velocidade e à complexidade das mudanças culturais - entendidas 
em todas as suas expressões - nas sociedades contemporâneas. 
Assim, escolhi, para esta exposição, um tema que, a meu ver, 
melhor reúne as reflexões de uma socióloga no trato com a 

“coisa pública”, com a política e suas inarredáveis relações com 
a educação e os sistemas de ensino: o tema da educação para a 
democracia.

Em tese de livre docência, intitulada A Cidadania Ativa, 
busquei aprofundar a discussão sobre o significado de soberania 
popular e examinei alguns dos mecanismos institucionais do que 
chamei de “democracia semi-direta”, acolhidos na Constituição 
brasileira de 1988, à luz da experiência internacional e das 
possibilidades de sua consolidação entre nós. Concluí pela 
indispensável associação entre democracia participativa e 
educação política do cidadão. A questão sobre em que consistiria, 
exatamente, essa educação política ficou posta. Trato, agora, de 
desenvolvê-la -entendendo-a, a partir de uma opção teórica e 
prática, a ser discutida em pormenor - como educação para a 
democracia.

Porque escolhi esse tema ? Por vários motivos, mas o 
principal deles diz respeito à realidade brasileira. Além da 
persistente cultura política oligárquica, durante o regime militar 
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o Brasil viveu um período de redução dos direitos de cidadania 
e de minimização da atividade política. Isso correspondeu a uma 
concepção economicista/produtivista da sociedade, na qual 
a única função meritória dos indivíduos é produzir, distribuir e 
consumir bens e serviços. Com o movimento de democratização 
do país e com o reconhecimento universal de que não há 
desenvolvimento exclusivamente no campo econômico, sem 
concomitante desenvolvimento social e político, a questão da 
educação política se tornou de fundamental importância. Hoje 
podemos afirmar que a cidadania é uma idéia em expansão ; 
no entanto, a ação política continua desvalorizada e o cidadão 
pode ser visto apenas como o contribuinte, o consumidor, o 
demandante de benefícios individuais ou corporativos. E sequer 
o princípio constitucional de escola para todos consegue ser 
cumprido.

É sabido, também, que existe, no sistema de ensino brasileiro, 
um “espaço “ para a educação do cidadão - na maioria das vezes 
como mero ornamento retórico ou, então, confundida com 
civismo. Além disso, a “educação para a cidadania”, presente 
como objetivo precípuo em todos os programas oficiais das 
secretarias, independe do compromisso explícito dos diversos 
governantes com a prática democrática. Mas não existe, ainda, 
a educação para a democracia, entendida, a partir da óbvia 
universalização do acesso de todos à escola, tanto para a 
formação de governados quanto de governantes. Ao contrário, 
aqui ainda persiste , como no exemplo criticado por Alain no 
sistema francês, “um ensino monárquico, ou seja, aquele que 
tem por objetivo separar os que serão sábios e governarão, 
daqueles que permanecerão ignorantes e obedecerão” ((Alain, 
1910, p. 75). Aliás, Anísio Teixeira também deve ser evocado 
em sua crítica à “escola paternalista, destinada a educar os 
governados, os que iriam obedecer e fazer, em oposição aos que 
iriam mandar e pensar, falhando logo, deste modo, ao conceito 
democrático que a deveria orientar, de escola de formação do 
povo, isto é, do soberano, numa democracia” (Teixeira, 1936).

Além do exemplo brasileiro, é crucial a advertência de 
Norberto Bobbio, para quem a apatia política dos cidadãos 
compromete o futuro da democracia, inclusive no chamado 
primeiro mundo. Dentre as “promessas não cumpridas “ para a 
consolidação do ideal democrático, aponta ele o relativo fracasso 
da educação para a cidadania entendida como transformação 
do súdito em cidadão. Bobbio recorre, ainda, às teses de Stuart 
Mill para reforçar a necessidade de uma educação que forme 
cidadãos ativos, participantes, capazes de julgar e escolher - 
indispensáveis numa democracia, mas não necessariamente 
desejados por aqueles governantes que preferem confiar na 
tranqüilidade dos cidadãos passivos, sinônimo de súditos dóceis 
ou indiferentes. (Bobbio, 1986, cap. 1).

Como desenvolver o tema? Poderia fazê-lo de várias maneiras. 
Por exemplo, explorando formas históricas de educação política 
ou aprofundando o pensamento de um determinado autor ou 
vertente na Sociologia e na Filosofia Política. Preferi fixar-me na 
discussão do significado do tema - o que vem a ser educação 
para a democracia - e dos problemas daí decorrentes. Para 
tanto, valho-me de obras clássicas e de autores contemporâneos, 
tanto específicos da área de educação quanto das áreas afins. É 
evidente que estou ciente das limitações desta breve exposição, 
para tema tão ambicioso - mas mantenho o olhar indagativo, 
algumas vezes perplexo, mas sempre apaixonado pela riqueza 

do tema, pelo menos tão antigo e fascinante quanto o próprio 
tema da democracia, quanto o próprio tema da educação, desde 
o esplendor da polis grega.

Os seguintes tópicos serão abordados, com graus variados 
de interesse e de forma interdependente:

* em que consiste a educação para a democracia e do que 
ela se diferencia;

* a excepcional influência ( e atualidade) do pensamento 
clássico na reflexão sobre a educação do cidadão;

* as principais questões em torno dos valores republicanos e 
democráticos;

* onde deve ser desenvolvida a educação para a democracia;
* o paradoxo da educação para a democracia.

Alguns conceitos iniciais são premissas, no sentido de 
uma opção teórica, a começar por democracia, aqui entendida 
como o regime político fundado na soberania popular e no 
respeito integral aos direitos humanos. Esta breve definição 
tem a vantagem de agregar democracia política e democracia 
social, liberdade e justiça. Em outros termos, reúne os pilares 
da “democracia dos antigos” e da “democracia dos modernos”: 
a primeira, tão bem explicitada por Benjamin Constant (1819) 
e Hannah Arendt (1965), como a liberdade para a participação 
na vida pública , e a segunda, associada ao ideal republicano 
e aos valores do liberalismo e da cidadania contemporânea, 
quais sejam, as liberdades civis, a igualdade e a solidariedade, 
a alternância e a transparência no poder (nesse caso específico, 
contra os arcana imperi de que fala Bobbio), o respeito à 
diversidade e o valor da tolerância. Educação é aqui entendida, 
basicamente, como a formação do ser humano para desenvolver 
suas potencialidades de conhecimento, de julgamento e de 
escolha para viver conscientemente em sociedade, o que inclui 
também a noção de que o processo educacional, em si, contribui 
tanto para conservar quanto para mudar valores, crenças, 
mentalidades, costumes e práticas. Ao criticar a democracia 
existente no começo do século - “um rascunho do que poderia 
ser” - John Dewey afirmava que uma sociedade democrática não 
requeria apenas o governo da maioria, mas a possibilidade de 
desenvolver, em todos os seus membros, a capacidade de pensar, 
participar na elaboração e aplicação das políticas públicas e 
ainda poder julgar os resultados ( Dewey, 1928, cit. por Putnam). 
O filósofo americano estava falando, sem dúvida, em educação 
para a democracia.

Na seqüência do prodigioso pensamento da antigüidade 
clássica, seguindo a orientação aristotélica, cabe destacar a 
originalidade da tese de Montesquieu, em sua obra máxima, 
quando se refere ao que chama de “leis da educação”, aquelas 
que recebemos em primeiro lugar e são decisivas sob todos os 
aspectos. Montesquieu estabelece uma relação indispensável 
entre o tipo de regime político e o sistema educacional. É 
impossível, diz ele, uma república sem educação republicana, 
assim como é impossível uma educação igualitária num 
regime que não seja igualitário (1748, livro IV). No Brasil, com 
a nossa tradicional e persistente oposição entre o “país legal” 
e o “país real”, a aproximação entre a realidade política e o 
regime democrático consagrado na Constituição vai depender, 
essencialmente, do esforço educacional.
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E o que significa, exatamente, educação para a democracia 
?

DUAS DIMENSÕES
A educação para a democracia (EPD) comporta duas 

dimensões: a formação para os valores republicanos e 
democráticos e a formação para a tomada de decisões políticas 
em todos os níveis, pois numa sociedade verdadeiramente 
democrática ninguém nasce governante ou governado, mas 
pode vir a ser, alternativamente - e mais de uma vez no curso da 
vida -- um ou outro.

Tais dimensões serão retomadas adiante . É necessário, 
inicialmente, destacar três elementos que são indispensáveis 
e interdependentes para a compreensão da EPD : a formação 
intelectual e a informação, a educação moral, a educação do 
comportamento.

1. a formação intelectual e a informação - da antigüidade 
clássica aos nossos dias trata-se do desenvolvimento da 
capacidade de conhecer para melhor escolher, para melhor 
julgar. Para formar o cidadão é preciso começar por informá-lo 
e introduzi-lo às diferentes áreas do conhecimento, inclusive 
através da literatura e das artes em geral. A falta, ou insuficiência 
de informações reforça as desigualdades, fomenta injustiças e 
pode levar a uma verdadeira segregação. No Brasil, aqueles que 
não têm acesso ao ensino, à informação e às diversas expressões 
da cultura lato sensu, são, justamente, os mais marginalizados , 
os que chamamos, hoje, de “excluídos”.

2. a educação moral, vinculada a uma didática dos 
valores republicanos e democráticos, que não se aprendem 
intelectualmente apenas, mas sobretudo pela consciência ética, 
que é formada tanto de sentimentos quanto de razão; em outras 
palavras, é a conquista de corações e mentes .

3. a educação do comportamento, desde a escola primária, 
no sentido de enraizar hábitos de tolerância diante do diferente 
ou divergente, assim como o aprendizado da cooperação ativa e 
da subordinação do interesse pessoal ou de grupo ao interesse 
geral, ao bem comum. Sem participação dos interessados no 
estabelecimento de metas e em sua execução, como já afirmava 
Dewey, não existe possibilidade alguma de bem comum. E é 
preciso tempo, insistia, para sacudir a apatia e a inércia, para 
despertar o interesses positivo e a energia ativa (Dewey, 1932, 
cit. por Putnam). Ora, é evidente que essa é uma tarefa para a 
educação para a democracia.

À luz da interdependência desses três elementos para a 
formação democrática, cabe assinalar, aqui, a grave carência 
que tem representado, nos últimos tempos, o rebaixamento 
da educação literária comparativamente ao ensino das ciências 
exatas ou biológicas. Antonio Candido salientou a esse respeito, 
com muita propriedade, o papel pedagógico da literatura no 
processo de humanização, isto é, o processo “que confirma 
no homem aqueles traços que reputamos essenciais, como o 
exercício da reflexão, a aquisição do saber, a boa disposição para 
com o próximo, o afinamento das emoções, a capacidade de 
penetrar nos problemas da vida, o senso da beleza, a percepção 
da complexidade do mundo e dos seres, o cultivo do humor. A 
literatura desenvolve em nós a quota de humanidade na medida 
em que nos torna mais compreensivos e abertos para a natureza, 
a sociedade, o semelhante” ( 1989, p. 117).

De maneira resumida, portanto, a educação para a 
democracia exige conhecimentos básicos da vida social e política 
e uma correspondente formação ética.

Cumpre esclarecer, não obstante, que a educação para 
a democracia não se confunde nem com democratização 
do ensino - que é, certamente, um pressuposto - nem com 
educação democrática. Esta última é um meio, necessário mas 
não suficiente, para se obter aquela. A verdade é que, sem 
dúvida, uma organização democraticamente constituída pode 
desenvolver-se, no plano pedagógico, sem incluir a específica 
educação para a democracia.

A educação para a democracia difere, também, da simples 
instrução cívica, que consiste, por exemplo, no ensino da 
organização do Estado e dos deveres do cidadão, bem como 
difere da formação política geral, que visa a facilitar aos 
indivíduos a informação política, qualquer que seja o regime 
vigente. Em decorrência, a EPD nunca se fará por imposição, 
como uma doutrina oficial, mas pela persuasão, até mesmo 
porque um dos valores fundamentais da democracia é a liberdade 
individual, que não pode ser sacrificada em nome de qualquer 
ideologia, mesmo que esta apareça sob os tons de uma ideologia 
redentora e nacional. Na década de 40 no Brasil - e , de certa 
forma, seguindo a tese das “leis da educação” de Montesquieu - 
Fernando de Azevedo afirmava que uma educação democrática 
não poderia funcionar como um sistema de dominação de classe 
ou de partido no poder, como no caso dos regimes fascista 
ou comunista. Assim entendida, para Fernando de Azevedo a 
educação deveria visar a formação de cidadãos participantes, 
mas não “partidários”; e a função educacional do Estado nunca 
deveria ser de dominação, mas de direção (1964, p. 274).

Volto àquelas duas dimensões reputadas essenciais. Em 
sua primeira dimensão, a EPD consiste na formação do cidadão 
para viver os grandes valores republicanos e democráticos - de 
certo modo identificados com a tríade da Revolução Francesa 
e com as gerações de direitos humanos ( do século 18 ao 
século 20), que englobam as liberdades civis, os direitos sociais 
e os de solidariedade dita “planetária”. A educação como 
formação e consolidação de tais valores torna o ser humano ao 
mesmo tempo mais consciente de sua dignidade e da de seus 
semelhantes -- o que garante o valor da solidariedade - assim 
como mais apto para exercer a sua soberania enquanto cidadão. 
Trata-se, pois, de uma curiosa inversão política, como se fosse 
um paradoxo: nas democracias a educação pública pode ser um 
processo iniciado pelo Estado, mas ela visa a fortalecer o povo 
perante o Estado, e não o contrário.

Em sua segunda dimensão, a EPD consiste na cidadania ativa, 
ou seja, a formação para a participação na vida pública. Isso 
significa participar como cidadão comum ou como governante. 
A educação não consiste apenas no processo social que permite 
ao indivíduo - lembra recentemente Patrice Canivez -- enquanto 
governado, ter conhecimento de direitos e deveres e deles dar 
conta com escrúpulo e inteligência - mas sim capacitar a todos 
para a posição de governante em potencial (1994). Essa educação, 
acrescento, tem uma metodologia própria, cuja estrutura é dada 
pelas regras da argumentação, com sua lógica própria, bem 
diversa da lógica da demonstração científica.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL (ATUALIZADA):  (ARTIGOS 205 A 214)

– Educação
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. 

Constituindo-se em um direito de todos e um dever do Estado e 
da família, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

– Organização dos Sistemas de Ensino
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração 
seus sistemas de ensino.

ENTE FEDERADO ÂMBITO DE ATUAÇÃO 
(PRIORITÁRIA)

União Ensino superior e técnico

Estados e DF Ensino fundamental e médio

Municípios Educação infantil e ensino 
fundamental

https://webcache.googleusercontent.com/
search?q=cache:Zf8RGtlpQiwJ:https://www.grancursosonline.

com.br/download-demonstrativo/download-aula-pdf-demo/cod
igo/47mLWGgdrdc%253D+&cd=3&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=b

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e 
coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso 
exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das 
redes públicas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006) (Vide Lei nº 14.817, de 2024)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais 

da educação escolar pública, nos termos de lei federal.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao 
longo da vida.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de 
trabalhadores considerados profissionais da educação básica e 
sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus 
planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático - 
científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, 
e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão.

§1º É facultado às universidades admitir professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

§2º O disposto neste artigo aplica - se às instituições 
de pesquisa científica e tecnológica.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 11, de 1996)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade 
própria;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 
2009)(Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio 
gratuito;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 
1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré - escola, às crianças 
até 5 (cinco) anos de idade;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;
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VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares de 
material didático escolar, transporte, alimentação e assistência 
à saúde.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 
2009)

§1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito 
público subjetivo.

§2º O não - oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder 
Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da 
autoridade competente.

§3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no 
ensino fundamental, fazer - lhes a chamada e zelar, junto aos pais 
ou responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 

fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum 
e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental.

§2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também 
a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas 
de ensino.

§1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais 
e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e 
supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
14, de 1996)

§2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e na educação infantil.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente 
no ensino fundamental e médio.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de 
colaboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade 
e a equidade do ensino obrigatório.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

§5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

§6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o §1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá 
como referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em 

regime de colaboração na forma disposta em lei complementar, 
conforme o parágrafo único do art. 23 desta Constituição.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

§1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para 
efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que 
a transferir.

§2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” 
deste artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, 
estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade 
ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que 
se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e 
equidade, nos termos do plano nacional de educação.(Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§4º Os programas suplementares de alimentação e 
assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados 
com recursos provenientes de contribuições sociais e outros 
recursos orçamentários.

§5º A educação básica pública terá como fonte adicional 
de financiamento a contribuição social do salário - educação, 
recolhida pelas empresas na forma da lei.(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)(Vide Decreto nº 6.003, 
de 2006)

§6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário - educação serão distribuídas 
proporcionalmente ao número de alunos matriculados na 
educação básica nas respectivas redes públicas de ensino.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos 
§§5º e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de 
pensões.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo 
e no inciso II do caput do art. 212 - A, de modo que resultem 
recursos vinculados à manutenção e ao desenvolvimento 
do ensino, bem como os recursos subvinculados aos fundos 
de que trata o art. 212 - A desta Constituição, em aplicações 
equivalentes às anteriormente praticadas.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

§9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação 
e de controle das despesas com educação nas esferas estadual, 
distrital e municipal.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

Art. 212 - A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 
212 desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do 
ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus 
profissionais, respeitadas as seguintes disposições:(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020) Regulamento

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre 
o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada 
mediante a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito 
Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
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da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb), de natureza contábil;(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo 
serão constituídos por 20% (vinte por cento):(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

a) das parcelas dos Estados no imposto de que trata o art. 
156 - A;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

b) da parcela do Distrito Federal no imposto de que trata o 
art. 156 - A, relativa ao exercício de sua competência estadual, 
nos termos do art. 156 - A, §2º; e(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

c) dos recursos a que se referem os incisos I, II e III do caput 
do art. 155, o inciso II do caput do art. 157, os incisos II, III e IV 
do caput do art. 158 e as alíneas “a” e “b” do inciso I e o inciso 
II do caput do art. 159 desta Constituição;(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

III - os recursos referidos no inciso II do caput deste 
artigo serão distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, 
proporcionalmente ao número de alunos das diversas etapas e 
modalidades da educação básica presencial matriculados nas 
respectivas redes, nos âmbitos de atuação prioritária, conforme 
estabelecido nos §§2º e 3º do art. 211 desta Constituição, 
observadas as ponderações referidas na alínea “a” do inciso X do 
caput e no §2º deste artigo;(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

IV - a União complementará os recursos dos fundos a que 
se refere o inciso II do caput deste artigo;(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

V - a complementação da União será equivalente a, no 
mínimo, 23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que 
se refere o inciso II do caput deste artigo, distribuída da seguinte 
forma:(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e do 
Distrito Federal, sempre que o valor anual por aluno (VAAF), nos 
termos do inciso III do caput deste artigo, não alcançar o mínimo 
definido nacionalmente;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos 
percentuais em cada rede pública de ensino municipal, estadual 
ou distrital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT), 
referido no inciso VI do caput deste artigo, não alcançar o mínimo 
definido nacionalmente;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas 
redes públicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de 
gestão previstas em lei, alcançarem evolução de indicadores a 
serem definidos, de atendimento e melhoria da aprendizagem 
com redução das desigualdades, nos termos do sistema 
nacional de avaliação da educação básica;(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

VI - o VAAT será calculado, na forma da lei de que trata o inciso 
X do caput deste artigo, com base nos recursos a que se refere 
o inciso II do caput deste artigo, acrescidos de outras receitas e 
de transferências vinculadas à educação, observado o disposto 
no §1º e consideradas as matrículas nos termos do inciso III do 
caput deste artigo;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

VII - os recursos de que tratam os incisos II e IV do caput 
deste artigo serão aplicados pelos Estados e pelos Municípios 
exclusivamente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, 
conforme estabelecido nos §§2º e 3º do art. 211 desta 
Constituição;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

VIII - a vinculação de recursos à manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino estabelecida no art. 212 desta 
Constituição suportará, no máximo, 30% (trinta por cento) da 
complementação da União, considerados para os fins deste inciso 
os valores previstos no inciso V do caput deste artigo;(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

IX - o disposto no caput do art. 160 desta Constituição aplica - 
se aos recursos referidos nos incisos II e IV do caput deste artigo, e 
seu descumprimento pela autoridade competente importará em 
crime de responsabilidade;(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

X - a lei disporá, observadas as garantias estabelecidas nos 
incisos I, II, III e IV do caput e no §1º do art. 208 e as metas 
pertinentes do plano nacional de educação, nos termos previstos 
no art. 214 desta Constituição, sobre:(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

a) a organização dos fundos referidos no inciso I do caput 
deste artigo e a distribuição proporcional de seus recursos, 
as diferenças e as ponderações quanto ao valor anual por 
aluno entre etapas, modalidades, duração da jornada e tipos 
de estabelecimento de ensino, observados as respectivas 
especificidades e os insumos necessários para a garantia de sua 
qualidade;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

b) a forma de cálculo do VAAF decorrente do inciso III do 
caput deste artigo e do VAAT referido no inciso VI do caput deste 
artigo;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

c) a forma de cálculo para distribuição prevista na alínea 
“c” do inciso V do caput deste artigo;(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

d) a transparência, o monitoramento, a fiscalização e o 
controle interno, externo e social dos fundos referidos no inciso 
I do caput deste artigo, assegurada a criação, a autonomia, a 
manutenção e a consolidação de conselhos de acompanhamento 
e controle social, admitida sua integração aos conselhos de 
educação;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

e) o conteúdo e a periodicidade da avaliação, por 
parte do órgão responsável, dos efeitos redistributivos, da 
melhoria dos indicadores educacionais e da ampliação do 
atendimento;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

XI - proporção não inferior a 70% (setenta por cento) de 
cada fundo referido no inciso I do caput deste artigo, excluídos 
os recursos de que trata a alínea “c” do inciso V do caput deste 
artigo, será destinada ao pagamento dos profissionais da 
educação básica em efetivo exercício, observado, em relação aos 
recursos previstos na alínea “b” do inciso V do caput deste artigo, 
o percentual mínimo de 15% (quinze por cento) para despesas 
de capital;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XII - lei específica disporá sobre o piso salarial profissional 
nacional para os profissionais do magistério da educação básica 
pública;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
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XIII - a utilização dos recursos a que se refere o §5º do art. 
212 desta Constituição para a complementação da União ao 
Fundeb, referida no inciso V do caput deste artigo, é vedada.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§1º O cálculo do VAAT, referido no inciso VI do caput 
deste artigo, deverá considerar, além dos recursos previstos 
no inciso II do caput deste artigo, pelo menos, as seguintes 
disponibilidades:(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

I - receitas de Estados, do Distrito Federal e de Municípios 
vinculadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino não 
integrantes dos fundos referidos no inciso I do caput deste 
artigo;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - cotas estaduais e municipais da arrecadação do 
salário - educação de que trata o §6º do art. 212 desta 
Constituição;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

III - complementação da União transferida a Estados, ao 
Distrito Federal e a Municípios nos termos da alínea “a” do inciso 
V do caput deste artigo.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

§2º Além das ponderações previstas na alínea “a” do 
inciso X do caput deste artigo, a lei definirá outras relativas 
ao nível socioeconômico dos educandos e aos indicadores de 
disponibilidade de recursos vinculados à educação e de potencial 
de arrecadação tributária de cada ente federado, bem como seus 
prazos de implementação.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

§3º Será destinada à educação infantil a proporção de 
50% (cinquenta por cento) dos recursos globais a que se refere 
a alínea “b” do inciso V do caput deste artigo, nos termos da 
lei.”(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas 
públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não - lucrativa e apliquem seus 
excedentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, 
no caso de encerramento de suas atividades.

§1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser 
destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e 
médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência 
de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da 
rede pública na localidade da residência do educando, ficando o 
Poder Público obrigado a investir prioritariamente na expansão 
de sua rede na localidade.

§2ºAs atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo 
e fomento à inovação realizadas por universidades e/ou por 
instituições de educação profissional e tecnológica poderão 
receber apoio financeiro do Poder Público. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de 
duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional 
de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, 
objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar 
a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos 
níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas 

dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que 
conduzam a:(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, 
de 2009)

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos 

públicos em educação como proporção do produto interno 
bruto.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990: DISPÕE SOBRE 
O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e 
ao adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a 
pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente 
aquela entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se 
excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte 
e um anos de idade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por 
lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, 
a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, 
espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-
se a todas as crianças e adolescentes, sem discriminação 
de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia 
ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal de 
desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, 
ambiente social, região e local de moradia ou outra condição 
que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que 
vivem. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a 
efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 

circunstâncias;




